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APRESENTAÇÃO 

 

Beatriz Souza Costa
1
 

José Adércio Leite Sampaio
2
 

 

O Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável é um 

evento periódico da Escola Superior Dom Helder Câmara que elege a cada edição um tema de 

relevância internacional. Em sua V Edição o Congresso adotou a tem§tica ñPan-Amazônia ï 

Integrar e Protegerò no intuito de atrair aten­«o para as amea­as que atingem a regi«o, al®m 

da urgente necessidade de integração política, social e econômica de seus habitantes que se 

encontram em grave situação de vulnerabilidade diante das constantes violações aos seus 

direitos e de sua invisibilidade no cenário nacional e estrangeiro. 

O objetivo do Congresso foi fomentar o debate em busca das melhores práticas de 

integração e proteção da fauna e flora amazônica e também de seus povos. Para tanto, o 

Congresso buscou a experiência de pesquisadores brasileiros e internacionais formando um 

fórum científico de discussão sobre os problemas que se repetem nos territórios Pan-

Amazônicos que, além do Brasil, ocupam trechos da Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, 

Guiana Francesa, Peru e Venezuela. A metodologia escolhida para o Congresso adotou o 

modelo de Painéis formados por debatedores e coordenados por Professores do Programa de 

Mestrado em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável da Escola Superior Dom 

Helder Câmara.  

O evento contou com dois Grupos de Trabalho: "Grupo de Trabalho I: Integração 

política, social e econômica da Pan-Amazônia" e "Grupo de Trabalho II: proteção Pan-

Amazônia multinível". Os artigos submetidos ao evento foram apresentados pelos autores, 

debatidos nos grupos e agora são publicados nestes anais. Os artigos dos palestrantes do 

evento com o tema de suas respectivas palestras formarão publicação separada. 

Durante o Congresso foi possível observar que as preocupações dos congressistas com 

a Pan-Amazônia eram um ponto de encontro de todos independentemente da nacionalidade. 

                                                           
1
 Pós-Doutora em Direito pela Universidade Castilla-La Mancha Doutora e Mestre em Direito pela Universidade 

Federal de Minas Gerais. Professora e Pró-Reitora de Pesquisa da Escola Superior Dom Helder Câmara. 
2
 Pós-Doutor em Direito pela Universidade Castilla-La Mancha. Doutor e Mestre em Direito pela Universidade 

Federal de Minas Gerais. Professor e Coordenador  do Programa de Mestrado em Direito da Escola Superior 

Dom Helder Câmara. Procurador da República. 
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No intuito de formar uma rede de pesquisa internacional nesta temática em comum, criou-se a 

Rede Panamazônia, idealizada pelo Coordenador do Programa de Mestrado em Direito da 

Escola Superior Dom Helder Câmara, Professor Doutor José Adércio Leite Sampaio, e 

imediatamente aquiescida pelos palestrantes nacionais e estrangeiros do evento. A recém-

formada rede converteu o Congresso em um evento itinerante, sendo o primeiro este realizado 

na Escola Superior Dom Helder Câmara entre os dias 19 e 22 de setembro de 2018. A 

consolidação da natureza itinerante do Congresso se deu com a discussão e aprovação da 

Carta de Belo Horizonte que acompanha estes anais. A Carta foi aprovada na assembleia 

realizada logo após o último painel do Congresso e externaliza as conclusões do evento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Créditos das imagens: 

Gilmar Pereira/Dom Total 
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Como parte da programação do Congresso, realizou-se a ñPrimeira Reunião Interna de 

trabalhos do Grupo de Pesquisa Estratégica da Pan-Amazônica, REPAM, CIMI e PUC-Rioò 

no dia 19 de setembro de 2018. A Escola Superior Dom Helder Câmara firmou no ano de 

2018 um convênio com a REPAM - Rede Eclesial Pan-Amazônica, para que o Grupo de 

Pesquisa Estratégico Pan-Amazônia desenvolva a pesquisa e elaboração de um relatório sobre 

a situação dos índios Panamazônicos no Brasil em parceria com a PUC-Rio. Além dos 

membros do Grupo de Pesquisa, esteve presente na reunião a Professora Doutora Virginia 

Totti, representante da PUC-Rio. 

 

 
Crédito da imagem: Dom Total 

 

 Os artigos que compõem estes anais fornecem um panorama dos temas abordados no 

evento e certamente contribuem com as discussões relacionadas à Pan-Amazônia. Porém, os 

anais destacam-se ainda por serem o registro do marco zero, ou seja, o marco inicial da Rede 

Pan-Amazônia, que proporcionará pesquisas, estudos e cooperações internacionais para 

integrar e proteger um dos mais importantes biomas do mundo. 
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CARTA DE BELO HORIZONTE SOBRE A PAN -AMAZÔNIA  

 

 Reunidos neste ñV Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia ï Integrar e Protegerò e "I Congresso da Rede Pan-Amazônia - 

Proteger e Integrar", na Escola Superior Dom Helder Câmara, em Belo Horizonte-MG, entre 

os dias 19 a 22 de setembro de 2018, os pesquisadores nacionais e estrangeiros externaram 

suas preocupações com a situação dos territórios Panamazônicos. 

 O grave cenário é marcado pelo predomínio da lógica econômica sobre o espaço 

existencial da floresta e dos povos amazônicos, que se expressa, entre outros gravames, no 

desmatamento desenfreado e na mineração a qualquer custo; na falta de investimento em 

alternativas que preservem a identidade cultural, os conhecimentos tradicionais e os valores 

comunitários da Panamazônia e na construção de grandes hidrelétricas com desrespeito ao 

princípio da precaução e da Convenção 169 da OIT, além da atividade agropecuária 

causadora de clareiras irreversíveis nos ecossistemas amazônicos em frontal violação às leis 

nacionais e internacionais de proteção socioambiental. 

 Os pesquisadores também manifestaram repúdio aos projetos de lei condescendentes 

com agudas intervenções no meio ambiente panamazônico, em sua vegetação, seus rios, suas 

terras, seus povos e no espírito da floresta que agoniza. Destacam-se dentre tais projetos: 

Projeto de Lei nº 3729/2004 (dispõe sobre o licenciamento ambiental, regulamenta o inciso 

IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, e dá outras providências.), Projeto de Lei nº 

6.299/2002 (altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 

pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a 

exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 

inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.), 

conhecido como ñPacote do Venenoò, e o Projeto de Lei nÜ 3.751/2015  (dispõe sobre a 

desapropriação e indenização de propriedades privadas em unidades de conservação de 

domínio público). Tais projetos já foram objeto de repúdio pelo Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais e foram criticados pelos palestrantes do Congresso. 

 A Amazônia cumpre função ecológica e climática que se estende além de suas 

fronteiras e sua geografia. Não é o pulmão apenas do mundo, mas o cérebro, o coração e as 

veias que dão vida e cor à humanidade inteira. Os pesquisadores, assim sendo, requerem do 
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governo brasileiro mecanismos efetivos que preservem a Amazônia para as presentes e 

futuras gerações. 

Assinam os participantes e comissão organizadora do ñV Congresso Internacional de 

Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável: Pan-Amazônia ï Integrar e Protegerò e "I 

Congresso da Rede Panamazônia - Proteger e Integrar", Escola Superior Dom Helder Câmara, 

21 de setembro de 2018. 
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PAN-AMAZÔNIA E ÁGUAS: O USO DOS RECURSOS HÍDRICOS COMO 

ELEMENTO DE INTERAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL NA CIDADE DE MANAUS  

 

Deilton Ribeiro Brasil
1
 

Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho
2
 

 

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo debater e contribuir sobre os marcos regulatórios 

para o acesso e uso da água no âmbito de uma gestão integrada dos recursos hídricos na Pan-

Amazônia notadamente na cidade de Manaus para que se utilize esse recurso de forma 

racional e integrada. Esta gestão pressupõe que instrumentos de controle sejam amplamente 

discutidos no sentido de contemplar os usos múltiplos de água e o direito humano de acesso à 

água e de proteção ao meio ambiente. A pesquisa é de natureza teórico-bibliográfica seguindo 

o método descritivo-dedutivo que instruiu a análise da legislação, bem como a doutrina que 

informa os conceitos de ordem dogmática. 

 

Palavras-Chave: Direitos humanos fundamentais; Gestão dos recursos hídricos; Pan-

Amazônia; Cidade de Manaus; Interação política e social; Constituição Federal de 1988. 

 

 

PAN-AMAZONIAN AND WATERS: THE USE OF HYDRIC RESOURCES AS AN ELEMENT 

OF POLITICAL AND SOCIAL INTERACTION IN THE CITY OF MANAUS 

 

Abstract: This research aims to discuss and contribute about the regulatory frameworks for 

access and use of water as part of an integrated management of water resources in the Pan-

Amazonian notably in the city of Manaus for the possible use of this resource in a rational and 

integrated manner. This management assumes that instruments of control are widely 

discussed in order to examine the multiple uses of water and the human right of access to 

water and protection of the environment. Itôs a theoretical-bibliographical-natured research 

guided by descriptive-deductive method which had instructed the analysis of legislation, as 

well as the doctrine that informs the concepts of dogmatic order. 

 

Keywords: Fundamental human rights; Management of water resources; Pan-Amazonian; 

City of Manaus; Political and social interaction; Federal Constitution of 1988. 

 

 

 

                                                           
1
 Pós-Doutor em Direito pela Università Degli Studi de Messina, Itália. Doutor em Direito pela UGF-RJ. 

Professor da Graduação e do PPGD - Mestrado em Proteção dos Direitos Fundamentais da Universidade de 

Itaúna (UIT) e das Faculdades Santo Agostinho (FASA) 
2
 Doutor em Direito. Professor do Programa de Mestrado em Direito Ambiental da Universidade do Estado do 

Amazonas-UEA. Pesquisador do Grupo de Estudos em Direito de Águas - GEDA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A água é um elemento natural essencial à vida e, possui significados diferentes entre 

as religiões, povos, culturas e mitologias em quaisquer que seja a sua época. Dessa forma, 

utilizaremos inicialmente o termo ñ§guaò sem v²nculo ao uso ou a forma de utiliza­«o, 

considerando apenas seu elemento natural, independente do seu estado físico fundamental: 

líquido, sólido ou gasoso. 

A história da pan-amazônia é indissociável dos recursos hídricos, uma vez que possui 

um quinto da disponibilidade mundial de água doce. Esse império das águas tem uma 

importância tanto geopolítica como geoestratégica para os países que a compõem. O bem-

estar material, cultural e social do ser humano está diretamente ligado a disponibilidade e 

acesso à água, pois sua falta compromete consideravelmente a sobrevivência. Tal necessidade 

gera ao indivíduo a busca do elemento água para garantir sua subsistência e dignidade como 

pessoa humana, assim como de sua prole. 

Diante disto, apesar da água ser um elemento natural que todos têm direito, no Brasil, 

ela tamb®m ® mensurada e considerada como ñrecurso h²dricoò, como bem público e objeto 

de direitos difusos, conforme a Constituição Federal de 1988.  As legislações atinentes ao 

elemento água são esparsas, porém o texto constitucional nos traz a base para as demais 

normas infraconstitucionais.  

Basicamente a Constituição Federal fixa as responsabilidades, competências e 

diretrizes de conservação e preservação do meio ambiente, que consequentemente engloba o 

elemento natural água, que ainda será abordado no presente artigo. É analisada ainda, a 

legislação pertinente para a outorga de direito de uso individual do recurso hídrico na cidade 

de Manaus, para esclarecer aos interessados em possuir poço tubular, vulgarmente e 

equivocadamente conhecido como poço artesiano. 

O método utilizado para a realização do trabalho foi descritivo-analítico com a 

abordagem de categorias consideradas fundamentais para o desenvolvimento do tema sobre os 

recursos hídricos da cidade de Manaus. Os procedimentos técnicos utilizados na pesquisa para 

coleta de dados foram a pesquisa bibliográfica, a doutrinária e a documental. O levantamento 

bibliográfico forneceu as bases teóricas e doutrinárias a partir de livros e textos de autores de 

referência, tanto nacionais como estrangeiros. Enquanto o enquadramento bibliográfico 

utiliza-se da fundamentação dos autores sobre um assunto, o documental articula materiais 
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que não receberam ainda um devido tratamento analítico. A fonte primeira da pesquisa é a 

bibliográfica que instruiu a análise da legislação constitucional e a infraconstitucional, bem 

como a doutrina que informa os conceitos de ordem dogmática. 

O artigo é dividido em quatro seções: na primeira é apresentada a previsão legal e 

constitucional sobre a responsabilidade civil, penal e administrativa acerca do elemento 

natural água o que a torna um elemento de integração política e social; posteriormente, ainda 

em sede constitucional, é esclarecido qual ente federativo possui competência material e/ou 

legislativa; em seguida, é investigada a proteção legal dos recursos hídricos em âmbito federal 

e o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos; e, por fim são feitas algumas 

considerações com base nas legislações locais, vigentes e esparsas acerca do elemento natural 

água, bem como a outorga de direitos de uso de recurso hídrico. 

 

2 DA RESPONSABILIDADE CONSTITUCIONAL  

 

Antes de iniciar a questão jurídica sobre a responsabilidade constitucional, é 

necessário esclarecer que o meio ambiente engloba o elemento natural água, que por sua vez é 

um presente da natureza e essencial à vida, pois todos os seres estão interconectados pela 

água. Partindo do prisma que a natureza nos dá esse recurso sem ônus algum, devemos 

assegurar que nossas ações não causem dano aos nossos assemelhados ou a qualquer outra 

espécie (SHIVA, 2006, p. 52). 

Dessa forma, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, caput, ao tratar 

sobre o meio ambiente, esclarece que todos temos o dever de defender e preservar o meio 

ambiente para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 2015, p. 105). 

A responsabilidade constitucional ambiental cujo elemento natural água é inerente, é 

tríplice! Sendo elas civil, administrativa e penal concomitantemente. O parágrafo terceiro do 

artigo 225 da Constituição Federal de 1988, responsabiliza tanto pessoas físicas como pessoas 

jurídicas em suas respectivas condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, 

sob pena de sanções penais, administrativas e civis, vejamos: (BRASIL, 2015, p. 106) 

 

Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 
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§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados (BRASIL, 2016).  

 

Neste sentindo, compartilhamos o entendimento de Fiorillo e Abelha (1999, p. 163-

4) que diz ñ[...] a regra ® que n«o s· podem, mas devem conviver conjuntamente, se poss²vel, 

as sanções penais, civis e administrativas. Não há bis in idem, além de protegerem objetos 

distintos, est«o sujeitos a regimes jur²dicos diferentes[...]ò (Itálico nosso). 

Como visto, a responsabilidade constitucional é tríplice conforte o parágrafo 3º do 

artigo 225 da Constituição Federal de 1988. Podendo ainda, ser aplicada sempre dentro do 

critério de proporcionalidade, tanto às condutas das pessoas físicas quanto as atividades das 

pessoas jurídicas. Por fim, nada obsta que as sanções sejam aplicadas, concomitantemente, no 

âmbito civil, penal e administrativo. 

 

2.1 Da responsabilidade civil 

 

No âmbito civil, a responsabilidade é concretizada pela obrigação de fazer ou não 

fazer; pela condenação pecuniária; aplicação de valores em atividades ou obras de prevenção 

ou de reparação do prejuízo (MACHADO, 1999, p. 273). 

Quando se trata de responsabilidade civil, devemos observar a lei de política nacional 

do meio ambiente - lei n° 6.938/81, uma vez que ela consagra a responsabilidade objetiva do 

causador do dano. Ainda na referida lei, é estabelecido a legitimidade do Ministério Público 

da União e dos Estados para propor ação de responsabilidade civil por danos causados ao 

meio ambiente (BRASIL, 2016). 

Assim, uma vez que a responsabilidade do poluidor é objetiva, não se exige elemento 

subjetivo para configuração da responsabilidade civil, bem como independe da existência de 

culpa, vejamos nos seguintes dispositivos: artigo 225, §3º da Constituição Federal e, 

parágrafo primeiro do artigo 14 da lei n° 6.938/81. 

 

Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obriga­«o de reparar os danos causadosò (BRASIL, 2016).  
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Artigo 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual 

e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção 

dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental 

sujeitará os transgressores: 

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 

causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério 

Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de 

responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente (BRASIL, 

2016). 

 

No que tange ao poluidor pagador, os danos causados ao meio ambiente, deverão ser 

atribuídos ao poluidor, arcando com as despesas de prevenção, repressão e reparação da 

poluição provocada (GONÇALVES, 1995, p. 76). 

Destaca-se ainda que a responsabilidade civil é solidária conforme preceitua a novo 

código civil, nos artigos 265 e 942, vejamos: 

 

Artigo 265. A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes. 

Artigo 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem 

ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, 

todos responderão solidariamente pela reparaçãoò (BRASIL, 2016). 

 

Por fim, é necessário registrar que as hipóteses de caso fortuito ou força maior como 

causa de excludentes de responsabilidade civil das pessoas jurídicas, não é aplicável, ou seja, 

torna-se irrelevante. Uma vez que o poluidor deve assumir integralmente os riscos que advêm 

de sua atividade, submetendo-se à teoria do risco integral, devendo reparar o dano ainda que 

seja oriundo de caso fortuito ou força maior (NERY JÚNIOR, 1993, p. 284). 

 

2.2 Da responsabilidade penal 

 

Antes de se adentrar ao tema de responsabilidade penal, faz-se necessário mencionar 

que há uma divergência doutrinária pertinente a admissão ou não de responsabilidade penal à 

pessoa jurídica, uma vez que a doutrina não é uníssona em reconhecer o caráter penal da 

pessoa jurídica em sede de crimes ambientais, negando-lhes as sanções penais aplicadas às 

pessoas jurídicas (CARMO, 2008). Entre os adeptos desta corrente que não admite estão 

Reale Júnior, Cretella Júnior, Cernichiaro e Boschi. 

Basicamente a divergência doutrinária se encontra entre a teoria da ficção e a teoria 

da realidade ou da personalidade real. Após estudos doutrinários, verificamos que a primeira 
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tem sua origem do latim fictio iures e teve como principal defensor Savigny. Segundo a teoria 

da ficção, a pessoa jurídica é uma ficção legal, ou seja, sua criação artificial é concebida por 

lei, considerando-a um ser existente com a finalidade de facilitar determinadas funções no 

mundo jurídico. 

Por outro lado, no aprofundar da matéria, verificamos que a teoria da realidade ou 

personalidade real se opõe à teoria sustentada por Savigny e tem como principal defensor Otto 

Giek, propalando que as pessoas jurídicas são entes com vontade e capacidade próprias, 

caracterizadas por finalidades específicas e distintas dos indivíduos que as compõem. 

Nesse sentido, Bevilaqua explica a personificação dos entes, vejamos: 

 

O direito é alguma coisa de vivo, que consiste em transformações constantes e que 

necessita de renovações ininterruptas, pois que a natureza se evolve, mudam as 

necessidades e, com estas, o direito. Daí resulta que o sujeito do direito deve ser 

formado de modo que possa acompanhar as mutações do movimento, de modo que 

possa entrar nesse movimento de uma maneira correspondentemente racional, isto é, 

conforme às [sic] determinações do direito. Por isso a ordem jurídica exige que os 

sujeitos de direito sejam, ao menos em sua generalidade, capazes de agir 

racionalmente. Na primeira linha, aparece o homem, que é um ser dotado de razão, 

e, depois, os seres aos quais se pode fornecer a razão humana pela anexação de 

órgãos. Assim, naturalmente, se constituem dois gêneros de pessoas: as corpóreas ou 

físicas e as morais ou jurídicas. Umas e outras são igualmente reais; a distinção está 

em que uma é dotada, naturalmente, de razão, ao passo que, às outras, a 

racionalidade é parcialmente adquirida, mediante um arranjo especial do homem; 

umas receberam o seu organismo da própria natureza, ao passo que as outras 

somente conseguem a forma org©nica, porque as penetra a natureza humanaò 

(BEVILAQUA, 1972, p. 127) 

 

Embora exista divergência doutrinária acerca da responsabilidade penal da pessoa 

jurídica, a Constituição Federal de 1988, afirma expressamente a existência da 

responsabilidade penal da pessoa jur²dica ñ[...]atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitar«o os infratores, pessoas f²sicas ou jur²dicas, a san­»es penais[...]ò nos 

termos do parágrafo 3º, do artigo 225 da carta constitucional (BRASIL, 2016). 

Ainda em sede constitucional, o artigo 173, Ä5Ü, estabelece ñ[...]punições 

compat²veis com sua natureza[...]ò, e embora não esteja mencionando o meio ambiente, a lei 

9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais derivadas de atividades lesivas ao meio 

ambiente, esclarece em seu artigo 3º a aplicabilidade da responsabilidade penal à pessoa 

jur²dica trazendo que ñas pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 

penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por 
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decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou 

benef²cio da sua entidadeò (BRASIL, 2016). 

Nesta feita, esclarecemos que a responsabilidade penal não se resume em segregação 

da liberdade do indivíduo, sendo perfeitamente aplicável em pessoas jurídicas, uma vez que o 

próprio código penal brasileiro prevê espécies de penas diversas da privativa de liberdade, 

quais sejam, as penas restritivas de direito e a pena de multa, vejamos: 

 

DAS ESPÉCIES DE PENA 

Artigo 32 - As penas são: 

I - privativas de liberdade; 

II - restritivas de direitos; 

III - de multa. 

 

DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Artigo 43. As penas restritivas de direitos são: 

I - prestação pecuniária; 

II - perda de bens e valores; 

III - limitação de fim de semana. 

IV - prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas; 

V - interdição temporária de direitos; 

VI - limitação de fim de semana. 

 

DA PENA DE MULTA 

Artigo 49 - A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da 

quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) 

e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

§ 1º - O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um 

trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 

5 (cinco) vezes esse salário. 

§ 2º - O valor da multa será atualizado, quando da execução, pelos índices de 

corre­«o monet§riaò (BRASIL, 2016). 

  

Com essa breve exposição, entendemos que a pessoa jurídica, independentemente de 

ser ente público ou privado, poderá ser perfeitamente responsabilizada por delitos contra o 

meio ambiente, uma vez que há previsão constitucional e legal. 

Quanto à pessoa natural ou física, não há obscuridade acerca da responsabilidade 

penal do indivíduo quando cometido delitos contra o meio ambiente. No que tange aos crimes 

relacionados ao elemento natural água, estes poderão ser encontrados na Lei de crimes 

ambientais 9.605/1998; no código penal brasileiro em seus artigos 161, 264, 265, 270 e 271; e 

no código penal militar em seus artigos 170, 257, 286, 287, 293, 294, 384, 385 (BRASIL, 

2016). 
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2.3 Da responsabilidade administrativa 

 

O poder público utiliza a sanção administrativa como instrumento de prevenção aos 

danos ambientais, esta sanção deriva do seu próprio poder de polícia que encontramos 

expresso no artigo 78 do Código Tributário Nacional: 

 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que limitando ou 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção 

de fato, em razão ao interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 

aos costumes, à disciplina da produção e do mercado ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuas ou 

coletivos (BRASIL, 2016). 

  

Dessa forma, a responsabilidade administrativa a teoria empregada é objetiva, nas 

hipóteses em que agente poluidor assume uma atividade de risco, não se exigindo o critério de 

culpabilidade para imputar a responsabilidade administrativa ao agente poluidor, nos termos 

do parágrafo primeiro do artigo 14 da 6.938/81, que claramente dispõe: ñ[...]sem obstar a 

aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 

existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 

afetados por sua atividade [...]ò (BRASIL, 2016). 

Por outro lado, esse entendimento se tornou divergente no Superior Tribunal de 

Justiça, após um vazamento de 70 mil litros de diesel no interior do Rio de Janeiro em 2005. 

A 1ª Turma da referida casa, proferiu decisões divergentes sobre a mesma situação, pois no 

dia 26 de abril de 2005 um trem descarrilhou e causou o vazamento de 70 mil litros de óleo 

diesel no litoral fluminense (POMBO, 2016). 

O Ministério Público da União e dos Estados são os legitimados a propor ação de 

responsabilidade pelos danos causados ao meio ambiente, observado o artigo 76 da Lei 

9.605/08 que dispõe sobre o fato de que a autuação estadual e municipal prefere à federal, 

vigorando o princípio da predominância dos interesses (BRASIL, 2016). 

Contudo, observa-se nesta pesquisa, que a responsabilidade administrativa está 

dividida no ordenamento jurídico, inicialmente na Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 225, §3º, bem como nas legislações esparsas, a exemplo da lei n° 6.938/81 da política 

nacional de meio ambiente; a lei n° 9.605/98 de Crimes Ambientais; o Decreto n° 6.514/08, 

entre outras. 
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3 COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E MATERIAL  

 

A competência tem a finalidade de distribuir a responsabilidade. A Carta 

Constitucional de 1988 atribui a todos os entes federativos a competência material para 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, conforme 

preceitua o artigo 23, inciso VI (BRASIL, 2016). 

Mas precisamos, distinguir o responsável pelas aplicações das sanções a cada caso. 

No caso da União, aplica-se o dispositivo do inciso III, do artigo 20 da Constituição Federal, 

vejamos: 

Artigo 20. São bens da União: 

[...] 

III ï os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 

banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam em 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as 

praias fluviais; (BRASIL, 2016). 

 

Em âmbito dos Estados-Membros, a constituição estabeleceu a competência da 

seguinte forma: 

 

Artigo 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I ï As águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, forma 

da lei, as decorrentes de obras da Uniãoò (BRASIL, 2016). 

 

Em síntese, quanto as águas superficiais e subterrâneas dentro dos limites dos 

Estados, a competência cabe aos Estado-Membros. Quanto as águas superficiais que 

ultrapassam os limites dos Estados-Membros, a competência cabe à União. E as águas 

superficiais que ultrapassam as fronteiras nacionais serão objeto de tratados internacionais. 

Historicamente, desde os tempos coloniais, o Brasil se inclinou para a defesa hídrica 

desta área, vez que nesta região pan-amazônica o Conselho ultramarino preocupado com a 

ocupação do Alto Amazonas pelos jesuítas espanhóis, procurou fortalecer politicamente a 

autoridade portuguesa responsável pela segurança e colonização da região (MATTOS, 1980, 

p. 33). 
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4 OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS NA CIDADE DE 

MANAUS 

 

É salutar uma análise da legislação atual amazonense acerca dos recursos hídricos, 

uma vez que onde há presença de água subterrânea, há interesse de utilização desse recurso, 

através desta podemos observar que a interação política e social se faz, também, associada a 

questão hídrica. 

No que tange ao ordenamento local acerca dos recursos hídricos, destacamos que 

este é regulado pela Política Estadual de Recursos Hídricos, que estabelece o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos ï Decreto 28.678 de 16 de junho de 2009 

(IPAAM, 2016). 

A Política Estadual de Recursos Hídricos se baseia no fundamento de que a água é 

um bem de domínio público, recurso natural limitado e dotado de valor econômico, com o 

objetivo de assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, com 

padrões de qualidades (IPAAM, 2016). 

O IPAAM é o órgão responsável pelo cadastro, licenciamento, fiscalização, 

monitoramento, pesquisa e outorga das águas superficiais e subterrâneas. A outorga será 

objeto de estudo mais aprofundado. 

As águas superficiais e subterrâneas de domínio do Estado do Amazonas só poderão 

ser objeto de uso após outorga do Poder Público. A outorga é o instrumento utilizado pela 

política estadual de recursos hídricos para conceder uso dos recursos hídricos. 

O IPAAM utiliza o ato de outorga como instrumento para deferir diversas hipóteses 

elencadas no artigo 49 do Decreto 28.678/09, vejamos: 

 

Da Outorga e suas Modalidades 

Artigo 49 - Outorga é o ato pelo qual o IPAAM defere: 

I - A implantação de qualquer empreendimento que possa demandar a utilização de 

recursos hídricos superficiais ou subterrâneos;  

II - A execução de obras ou serviços que possa alterar o regime, a quantidade e a 

qualidade desses mesmos recursos;  

III - A execução de obras para explotação de águas subterrâneas;  

IV - A derivação de água do seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo;  

V - O lançamento de efluentes nos corpos d'água (IPAAM, 2016). 

 

O objetivo buscado com a outorga é assegurar o controle quantitativo, qualitativo e 

garantir a manutenção dos recursos hídricos. 
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O direito de capitação, derivação ou explotação dos recursos hídricos para 

abastecimento urbano com fins dom®sticos est§ prevista no artigo 52, inciso I, al²nea ñbò do 

Decreto 28.678/09 e, para fins domésticos rurais, está previsto no mesmo diploma legal, 

artigo e inciso, porém na al²nea ñdò. 

Nas hipóteses acima descritas, as outorgas serão dispensadas quando o uso da água 

se destinar à necessidade da vida ou dessedentação de animais, em uso doméstico, respeitadas 

as normas complementares editadas pelo IPAAM. 

Porém, a dispensa de outorga não implica a inexistência de controle e fiscalização do 

órgão para que as derivações insignificantes não interfiram umas nas outras. Por este motivo, 

cabe a IPAAM avaliar e classificar os usos insignificantes. 

O usuário outorgado adquire deveres e obrigações que estão elencadas no artigo 54 e 

55 em seus respectivos incisos do Decreto n° 28.678/09, vejamos: 

 

Artigo 54 - Deverá o outorgado: 

I - Operar as obras hidráulicas segundo as condições determinadas pelo IPAAM; 

II - Conservar em perfeitas condições de estabilidade e segurança as obras e os 

serviços; 

III - Responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a 

terceiros em decorrência da manutenção, operação ou funcionamento de tais obras 

ou serviços, bem como pelos que advenham do uso inadequado da autorização, 

licença e outorga; 

IV - Manter a operação das estruturas hidráulicas de modo a garantir a continuidade 

do fluxo d'água mínimo, fixado no ato de autorização, licença e outorga, a fim de 

que possam ser atendidos os usuários a jusante da obra ou serviço; 

V - Preservar as características físicas e químicas das águas subterrâneas, abstendo-

se de alterações que possam prejudicar as condições naturais dos aquíferos ou a 

gestão dessas águas; 

VI - Instalar e operar estações e equipamentos hidrométricos, encaminhando ao 

IPAAM os dados observados e medidos, na forma preconizada no ato de outorga e 

nas normas de procedimentos estabelecidas, mediante Instrução Normativa da SDS; 

VII - Cumprir, sob pena de caducidade da outorga, os prazos fixados pelo IPAAM 

para o início e a conclusão das obras pretendidas;  

 

Artigo 55 - Os titulares das outorgas são obrigados a: 

I - Cumprir as exigências formuladas pela autoridade outorgante; 

II - Atender à fiscalização, permitindo o livre acesso a projetos, contratos, relatórios, 

registros e quaisquer documentos referentes à outorga; 

III - construir e manter, quando e onde determinado pela autoridade outorgante, as 

instalações necessárias às observações hidrométricas das águas exploradas; 

IV - Manter, em perfeito estado de conservação e funcionamento, os bens e as 

instalações vinculadas à outorga; 

V - Contratar a realização de testes e análises de interesse limnológico, hidrológico  

e hidrogeológico, a serem executados por técnicos credenciados em Conselho 

Profissional e pelo IPAAM; 

VI - Manter ou recuperar a mata ciliar, em conformidade com o disposto no Código 

Florestal. 
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A outorga será sob forma de autorização, por ato do Presidente do IPAAM, passando 

a vigorar a partir de sua publicação em Diário Oficial do Estado. 

O pedido de outorga deverá ser efetuado por escrito na sede do órgão responsável. 

Como a forma adotada é autorização, a outorga poderá ser suspensa parcial ou total, 

por prazo definitivo ou determinado, na forma do artigo 59 do referido decreto, vejamos: 

 

Artigo 59 ï A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa, 

parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes 

circunstâncias: 

I ï Não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II ï Ausência de uso por três anos consecutivos; 

III ï Necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, 

inclusive às decorrentes climáticas adversar; 

IV -  Necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V ï Necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais 

não se disponha de fontes alternativas; 

VI - Necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo 

de água; 

VII - Não aproveitamento das águas, acarretando prejuízos a terceiros; 

VIII - Utilização das águas para fins diversos da outorga; 

IX - Reincidência na extração da água em volume superior ao outorgado; 

X - Grave ameaça de contaminação; 

XI - Descumprimento das normas de prote­«o ao meio ambienteò (IPAAM, 2016). 

 

A outorga pode ser revogada a qualquer tempo, nos termos do artigo 60 do decreto e 

poderá extinguir-se sem direito a indenização pelo usuário nas hipóteses do artigo 61 do 

referido diploma. 

A outorga deverá ser requerida pelo usuário no prazo de sessenta dias após o 

cadastro junto ao IPAAM, podendo ser prorrogado mediante necessidade técnica ou legal até 

por igual período. 

 

5 O DIREITO HUMANO DE ACESSO À ÁGUA  

 

Conforme Amaro (2013, p. 37-38), o acesso à água é vital para a vida humana, quer 

na perspectiva da vida individual, quer para o funcionamento da sociedade e de muitas das 

suas atividades e serviços. Nesse sentido, a Organização das Nações Unidas (2010) declarou o 

acesso aos serviços de abastecimento e saneamento como direito humano, preconizando que 

os países membros das Nações Unidas têm a obrigação de promover todas as medidas 

necessárias para concretizarem esse direito. Enquanto direito humano, os serviços devem ser 
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fisicamente acessíveis, dimensionados para o número de utilizadores, higienicamente seguros, 

economicamente acessíveis e culturalmente aceitáveis. Devem ainda assegurar acesso sem 

descriminação, participação dos cidadãos no processo de decisão e mecanismos de 

monitorização e reclamação. A concretude pelos governos significa a obrigação de respeitar, 

proteger e cumprir esses direitos (BAPTISTA, 2013, p. 90-91).  

Desta forma, da existência de recursos hídricos ao seu aproveitamento pelas 

comunidades humanas passa por uma etapa que é preenchida em grande medida pelos 

denominados ñservi­os de §guasò ou ñservi­os de abastecimentoò. Os ñservi­os de §guasñ 

asseguram às pessoas quer o acesso à água, quer a canalização daquela que rejeitam após 

utilização. Assim, estes serviços compreendem dois segmentos distintos, embora 

complementares, de atividades: a) o abastecimento de água para consumo humano, servindo 

as populações urbanas e rurais e as atividades como os serviços, o comércio e a indústria 

inseridas na malha urbana; b) a drenagem e o tratamento das águas residuais urbanas 

(AMARO, 2013, p. 37). 

Também para Amaro (2013, p. 38) os serviços de águas cumprem ainda uma função 

de limitação no aproveitamento dos recursos hídricos. Ao canalizarem quer o acesso, quer a 

rejeição de águas residuais, os serviços de águas estão a disciplinar a atuação das pessoas 

nestas matérias. Esta limitação do aproveitamento das águas age em benefício mútuo: dos 

próprios recursos hídricos, que são mais protegidos; das pessoas globalmente consideradas, 

para quem os recursos hídricos são um objeto essencial à sua vida e realização. 

 Desta forma, ter acesso à água, no entanto, não é uma questão de escolha. Todos 

precisam dela. O próprio fato de que ela não pode ser substituída por nada mais, faz da água 

um bem básico que não pode ser subordinado a um único princípio setorial de 

regulamentação, legitimação e valorização; ela se enquadra nos princípios do funcionamento 

da sociedade como um todo. Isso é precisamente aquilo que se chama de um bem social, um 

bem comum, básico a qualquer comunidade humana. Em outras palavras, o acesso básico à 

água para todos os seres humanos deve ser entendido como se referindo à quantidade e à 

qualidade de água que ele ou ela precisa para viver como um indivíduo (e família). Mais ainda 

que em outras áreas (recursos minerais ou energéticos), o acesso básico à água é um direito 

fundamental político, econômico e social para indivíduos e coletividades, já que a segurança 

biológica, econômica e social de todos os seres humanos e de todas as comunidades humanas 

depende do gozo desse direito (PETRELLA, 2002, p. 84-87). 
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O reconhecimento do direito à água não figura expressamente entre os fundamentos 

da Política Nacional de Recursos Hídricos, contudo deve ser assim considerado, na medida 

em que decorre do direito à vida constitucionalmente reconhecido como um direito 

fundamental, bem como do respeito à dignidade da pessoa humana, que se constitui, por sua 

vez, em um dos fundamentos da República. Não existe vida sem água. O acesso à água, em 

qualidade e quantidade suficientes ao atendimento das necessidades humanas insere-se, 

portanto, entre os requisitos indispensáveis à existência de uma vida digna (IRIGARAY, 

2003, p. 399). 

Importante ainda salientar que o abastecimento de água potável está associado ao 

fornecimento de serviços de esgotos sanitários, configurantes mínimos do denominado 

saneamento básico. Assim, é possível definir o saneamento básico como o conjunto de 

medidas higiênicas aplicadas especialmente na melhoria das condições de saúde de uma 

determinada localidade, para o controle de doenças transmissíveis ou não, sobretudo pelo 

fornecimento de rede de água potável e esgotos sanitários. Em razão de estar diretamente 

conectado às condições de higiene e saúde, caracteriza-se como um direito inalienável do 

cidad«o. Com efeito, disp»e o artigo 196 da Constitui­«o Federal que ña sa¼de ® direito de 

todos e dever do Estadoò. E mais adiante estatui como atribui­«o do SUS ña participa­«o da 

formulação da política e da execu­«o das a­»es de saneamento b§sicoò ï artigo 200, IV, 

Constituição Federal (BRUNONI, 2007, p. 103), (BRASIL, 1988). Por isso, receber água 

limpa, própria para o consumo, deveria ser considerado o primeiro e mais elementar direito 

ambiental de uma família e de toda a comunidade (SIRKIS, 1999, p. 85).  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

Por fim, é de se relembrar que a água é um elemento natural essencial a subsistência 

de todo e qualquer organismo vivo, ou seja, a água é sinônimo de vida. É uma dádiva da 

natureza e direito de todos, com ela o indivíduo pode garantir sua dignidade como pessoa 

humana. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece mecanismo de proteção a esse 

elemento, uma vez que o meio ambiente engloba elementos diversificados, incluindo-se a 

água. Nesse sentido, quando se trata de proteção do meio ambiente podemos afirmar que essa 

proteção se estende ao nosso objeto de estudo. 
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Como o meio ambiente é um bem jurídico público e de direito difuso, passou a ser 

protegido pela constituição federal de 1988 nos termos do seu artigo 225, §3º, onde estabelece 

a responsabilidade pelo dano ambiental em três ramos do direito que foram esclarecidos no 

decorrer da pesquisa. 

Em síntese, foi apresentado que a responsabilidade ambiental é tríplice: civil, 

administrativa e penal. Esta última apresentou uma certa divergência doutrinária sobre a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica, pois os doutrinadores se dividiam entre a teoria da 

ficção e a teoria da realidade ou personalidade real. 

Ademais, foi concluído no sentido que a pessoa jurídica, tanto de direito público 

quanto de direito privado, pode ser perfeitamente responsabilizada penalmente por danos 

ambientais, uma vez que tem previsão constitucional e legal, frisando-se ainda que em sede de 

direito penal há previsão legal para penas diversas das penas privativas de liberdade, quais 

sejam, as penas restritivas de direito e pena de multa. 

Em sede de responsabilidade administrativa, foi demonstrado que atualmente há 

divergência no Superior Tribunal de Justiça acerca da pessoa jurídica responder objetivamente 

pelo dano causado ao meio ambiente.  

Foi ainda, a questão de competência legislativa e material sobre as águas superficiais 

e subterrâneas. Esclarecemos que os Estados-Membros detém o domínio das águas 

superficiais e subterrâneas dentro de seus limites e, quando essas águas ultrapassam os limites 

do Estado, a competência é da União. Nas hipóteses em que essas águas ultrapassarem os 

limites da federação, a competência será regida por tratados internacionais. 

Por fim e, não menos importante, alcançamos o objeto principal do artigo, que era 

esclarecer o ato de outorga para uso dos recursos hídricos da cidade de Manaus. Salientamos 

que o órgão competente para outorgar o uso dos recursos hídricos na cidade de Manaus é o 

Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas ï IPAAM. 

Evidenciou-se que o uso doméstico dos recursos hídricos prescinde de outorga, seja 

no ambiente urbano ou rural, porém é imprescindível o cadastro do usuário no IPAAM, uma 

vez que ao se cadastrar, o usuário adquire direitos e deveres, sob pena de revogação da 

autorização a qualquer tempo. 

Desse modo, conclui-se que a questão hídrica é fundamental para a pan-amazônia, 

principalmente em seus aspectos de integração política e social com especial ênfase à 

concretude do direito humano de acesso à água.  
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AGRICULTURA, MEIO AM BIENTE E DIGNIDADE HUMANA: AGROECOLOGIA 

COMO ALTERNATIVA SUSTENTÁVEL À PLANTAÇÃO DE SOJA 

TRANSGÊNICA NO BIOMA DA AMAZÔNIA  

 

Émilien Vilas Boas Reis
1
 

Leonardo Cordeiro de Gusmão
2
 

 

Resumo: O presente trabalho analisa se o avanço do cultivo de soja transgênica no bioma da 

Amazônia é condizente com o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida ou se existe uma alternativa viável que seja 

sustentável. Sob tal perspectiva, utilizar-se-á do método jurídico de raciocínio dedutivo com 

pesquisa qualitativa, descritiva e explicativa, mediante uma análise bibliográfica e 

documental. Depreende-se que as monoculturas de soja transgênica não fomentam o 

desenvolvimento sustentável e são inadequadas ao bioma da Amazônia, devendo ser inseridas 

em seu lugar as técnicas do sistema agroecológico. 

 

Palavras-chaves: Meio ambiente; Dignidade humana; Plantações de soja transgênica; Bioma 

da Amazônia; Agroecologia. 

 

 

AGRICULTURE, ENVIRONMENT AND HUMAN DIGNITY: AGROECOLOGY AS 

SUSTAINABLE ALTERNATIVE TO TRANSGENIC SOYBEAN PLANTATION AT AMAZON 

BIOME 

 

Abstract: This papper evaluate wheter the increase of the cultivation of transgenic soybean in 

the Amazon biome is adequate to the fundamental right of a balanced environment essential 

for the quality of life, or if thereôs a feasible sustainable alternative. From that perspective, 

itôll be used the legal method of deductive reasoning with a qualitative, descriptive and 

explicative research, through a bibliographical and documentary analysis. Itôs claimed that 

transgenic soybeans monocultutres donôt foster the sustainable development and are 

inadequate to the Amazon biome, so instead it, should be inserted the techniques of 

agroecological system. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A manutenção do crescimento econômico geralmente é uma das metas mais 

evidentes nas políticas públicas governamentais, sendo desde a Revolução Verde um dos 

propósitos da agricultura, hoje notadamente por meio das commodities agrícolas. No entanto, 

sua consecução não é suficiente à garantia da vida digna assegurada aos indivíduos tanto em 

documentos internacionais quanto em textos constitucionais, mediante a efetivação de 

diversos direitos qualificados respectivamente como humanos e fundamentais. 

Imprescindível, simultaneamente, a teor da compreensão de desenvolvimento 

sustentável, atentar para o dever de proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

que no ordenamento jurídico brasileiro é considerado um direito fundamental de interesse 

coletivo, sendo essencial à fruição de uma sadia qualidade de vida. 

Em tal cenário, ganha relevância a análise dos riscos socioambientais associados ao 

sistema de produção agrícola convencional que é predominante no Brasil, em especial no que 

tange às plantações de soja transgênica, por se tratar da cultura que mais cresce no país, até 

mesmo no bioma da Amazônia. 

Nesse contexto, pretende-se, nas linhas que se seguem, averiguar se o avanço do 

cultivo de soja transgênica no bioma da Amazônia é condizente com o direito fundamental ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida ou se existe 

uma alternativa viável que seja mais sustentável e adequada à região. Para tanto, será utilizado 

o método jurídico de raciocínio dedutivo com pesquisa qualitativa, descritiva e explicativa, 

mediante uma análise bibliográfica e documental. 

 

2 DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO E ESSENCIAL À SADIA QUALIDADE D E VIDA  

 

Os direitos humanos são aqueles indispensáveis à fruição de uma vida digna pelos 

indivíduos e, consequentemente, ao bem-estar social. Inexiste um rol taxativo especificando 
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quais seriam esses direitos, os quais são construídos a partir de demandas sociais 

indispensáveis à humanidade, identificadas em determinado momento histórico. 

Possuem caráter universal e estão previstos em documentos internacionais, 

independentemente de algum vínculo com determinada ordem constitucional (SARLET, 

2017, s/p). Entretanto, o caráter fundamental dos direitos humanos pode e costuma ser 

formalmente reconhecido por meio de sua inscrição dentre os direitos protegidos na 

Constituição de determinada nação soberana ou em tratados por ela assinado (RAMOS, 2018, 

s/p). 

A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88) incorporou 

formalmente diversos direitos humanos e os qualificou como fundamentais e indispensáveis à 

consecução da dignidade da pessoa humana, que é valor basilar do Estado Democrático de 

Direito, nos termos do inciso III do artigo 1º (BRASIL, 1988). 

Sarlet e Fensterseifer destacam que ña dignidade humana, para al®m de ser tamb®m 

um valor constitucional, configura-se como sendo ï juntamente com o respeito e a proteção a 

vida! ï o princípio de maior hierarquia da CRFB88 e de todas as demais ordens jurídicas que 

a reconheceramò (SARLET; FENSTERSEIFER, 2014, p. 78). 

O grau de satisfação dos direitos fundamentais poderá variar bastante, sendo 

proibido, contudo, o sacrifício de seu núcleo fundamental, o qual compõe o mínimo 

existencial necessário para que os indivíduos possam viver dignamente. Trata-se de conclusão 

que é corroborada pela vedação imposta ao constituinte derivado pelo inciso IV do § 4º do 

artigo 60 da CRFB/88 (BRASIL 1988). 

Convém salientar que à luz do processo histórico de elaboração dos direitos 

fundamentais, adveio uma construção doutrinária que os dividiu em gerações ï ou dimensões. 

Existem divergências sobre quantas são essas dimensões e no que tange aos respectivos 

direitos, sendo que para o presente trabalho adotar-se-á a concepção de que seriam três, as 

quais serão adiante detalhadas. 

Assim, consideram-se como de primeira geração aqueles direitos que foram 

primeiramente positivados em textos constitucionais, influenciados pelas Revoluções 

Americana e Francesa. Com eles, pretendia-se assegurar liberdades individuais perante o 

Estado. Nas palavras de Branco, ñtraduzirem-se em postulados de abstenção dos governantes, 

criando obrigações de não fazer, de não intervir sobre aspectos da vida pessoal de cada 

indivíduoò (BRANCO, 2017, s/p). 
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Com a primeira geração de direitos fundamentais, portanto, intenta-se proteger os 

indivíduos contra intervenções arbitrárias por parte do Estado. De acordo com Sarlet: 

 

[...] Neste contexto, assumem particular relevo os direitos à vida, à liberdade, à 

propriedade e à igualdade perante a lei, posteriormente complementados por um 

leque de liberdades, incluindo as assim denominadas liberdades de expressão 

coletiva (liberdades de expressão, imprensa, manifestação, reunião, associação etc.), 

e pelos direitos de participação política, tais como o direito de voto e a capacidade 

eleitoral passiva, revelando, de tal sorte, a íntima correlação entre os direitos 

fundamentais e a democracia. Algumas garantias processuais (devido processo legal, 

habeas corpus, direito de petição) também se enquadram nesta categoria [...] 

(SARLET, 2017, s/p). 

 

Com o advento da Revolução Industrial e o intenso crescimento demográfico que a 

sucedeu, surgiram graves problemas sociais e econômicos que evidenciaram a insuficiência 

da abstenção do Poder Público em prol da liberdade individual. Decorreu, daí, a segunda 

geração de direitos fundamentais, que impuseram ao Estado a obrigação de promover a 

igualdade material entre seus indivíduos, mediante prestações sociais diversas ï saúde, 

educação, alimentação, trabalho etc. 

Além dos direitos de cunho prestacional, também se enquadram na segunda 

dimensão as chamadas liberdades sociais, tais como a liberdade de sindicalização, o direito de 

greve, a limitação da jornada de trabalho etc. (SARLET, 2017, s/p). Nesses termos, Sarlet 

real­a que ñA segunda dimensão dos direitos fundamentais abrange, portanto, mais do que os 

direitos a presta­»es, nada obstante o cunho ñpositivoò possa ser considerado como o marco 

distintivo desta nova fase na evolução dos direitos fundamentaisò (SARLET, 2017, s/p). 

Devido às mudanças econômico-sociais proporcionadas pelo constante 

desenvolvimento científico-tecnológico do mundo globalizado e informatizado, a efetivação 

da dignidade individual e o alcance do bem-estar social passaram a depender não apenas da 

atuação do Estado, exigindo também a colaboração dos indivíduos e de seus respectivos 

grupos sociais. 

Em tal cenário figuram os denominados direitos de terceira geração, os quais têm 

natureza transindividual, sendo de interesse de uma coletividade determinável ou até mesmo 

indeterminada. Dentre esses direitos fundamentais de repercussão coletiva, Sarlet enfatiza o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida: 
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A nota distintiva destes direitos da terceira dimensão reside basicamente na sua 

titularidade transindividual (ou metaindividual), muitas vezes indefinida e 

indeterminável, o que se revela, a título de exemplo, especialmente no direito ao 

meio ambiente e qualidade de vida, o qual, em que pese ficar preservada sua 

dimensão individual, reclama novas técnicas de garantia e proteção (SARLET, 

2017, s/p). 

 

No que tange especificamente ao direito fundamental ao meio ambiente equilibrado, 

ganha notoriedade o artigo 225 da CRFB/88, demonstrando que além de seu caráter 

transindividual, também é de interesse intergeracional, sendo sua efetividade essencial à 

dignidade não apenas das presentes gerações, mas também daquelas que hão de vir (BRASIL, 

1988). O referido dispositivo ainda impõe ao Poder Público, aos indivíduos e à sociedade o 

dever fundamental de proteger o meio ambiente. 

Da leitura conjunta com dos artigos 225 e 170 da CRFB/88, depreende-se que a livre 

iniciativa, que também é valor basilar do Estado Democrático de Direito, constante no inciso 

IV do artigo 1º da CRFB/88, deve se orientar pela dignidade da pessoa humana, razão pela 

qual sofrerá limites contextuais, visando o equilíbrio entre o exercício da atividade econômica 

e os interesses socioambientais. 

Tal equilíbrio é sedimentado na concepção de desenvolvimento sustentável, que de 

acordo com Machado se trata de ñlocu­«o verbal em que se ligam dois conceitos. O conceito 

de sustentabilidade passa a qualificar ou caracterizar o desenvolvimentoò (MACHADO, 2016, 

p. 63). Consoante enfatizado por Garcia, o desenvolvimento sustentável pressupõe o 

nivelamento de suas ñtr°s importantes dimens»es: a ambiental, a social e a econ¹micaò 

(GARCIA, 2016, p. 05). 

Ressalte-se que apesar da existência de uma ordem constitucional pela ponderação 

entre interesses eventualmente conflitantes ï econômicos, sociais ou ambientais ï, o conjunto 

de todas as ações estatais deve ter como propósito final a concretização da dignidade da 

pessoa humana, o que pressupõe uma proteção maior à saúde e vida, que por sua vez, estão 

intimamente vinculados à salubridade do ambiente no qual os indivíduos engendram suas 

relações sociais. 

Desse modo, deve o Poder Público agir de forma contundente no combate às diversas 

fontes de poluição que ameaçam a sadia qualidade de vida, sem olvidar da necessidade de 

fomentar o crescimento econômico, tendo em vista sua relevância social. Por poluição, adota-

se o conceito exposto no inciso III do artigo 3º da Lei 6.938/81, que abrange toda degradação 
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ambiental que ofereça riscos de danos não apenas o meio ambiente natural e artificial, mas 

também a saúde e vida humana (BRASIL, 1981). 

No contexto geográfico brasileiro e também sob uma perspectiva global, ganha 

relevância em matéria ambiental e social, a proteção do bioma da Amazônia, tendo em vista 

se tratar do maior reduto de biodiversidade ï flora e fauna ï e recursos hídricos do mundo, 

além de ser o lar de diversos grupos populacionais. 

Assim, no próximo tópico far-se-á uma breve exposição sobre o modelo de produção 

agrícola convencional e sua relação com o desmatamento do bioma da Amazônia, dando 

ênfase ao papel desempenhado pelas plantações de soja localizadas na região. 

 

3 A CONTRIBUIÇÃO DAS PLANTAÇÕES DE SOJA PARA O DESMATAMENTO 

DO BIOMA DA AMAZÔNIA  

 

Os efeitos do desenvolvimento científico-tecnológico e do processo de 

industrialização também se alastraram para os métodos de produção agrícola, configurando o 

que se denominou como Revolução Verde, cuja análise se faz imprescindível ao tratar do 

direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia 

qualidade de vida. 

Foi iniciada no México em meados da década de 1.950, mediante a inserção de 

grandes monoculturas de trigo, cultivadas com o auxílio de máquinas, fertilizantes e 

agrotóxicos. O termo Revolução Verde, entretanto, somente surgiu após o sucesso do método 

de produção na Ásia, em 1.960, em plantações de trigo e arroz (BORLAUG, 2002, p. 04). 

Mais tarde, visando auxiliar no combate ¨s ñpragasò ï insetos, fungos, ervas daninhas etc. ï 

que prejudicam as lavouras, passou-se a utilizar também de sementes transgênicas que 

resultavam em plantas resistentes a um tipo específico de agrotóxico. 

Esse modelo de produção agrícola tem sido, há bastante tempo, essencial para a 

economia brasileira ï com notoriedade para a soja ï, que se consolidou mundialmente como 

um país exportador de bens primários, como observa Bombardi: 

 

[...] 7 dentre os 10 produtos mais exportados pelo Brasil (em % do valor total das 

exportações) são produtos agropecuários, sendo que a soja figura tanto em grão ï 

portanto, como produto básico (ocupa o primeiro lugar na pauta da exportação) ï 

quanto como ñfarelo e res²duos da extra­«o de ·leo de sojaò, produto semi-faturado 

(BOMBARDI, 2017, p. 22). 
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Diante da dependência que tem em relação ao mercado de commodities ï em especial 

do gênero alimentício ï, a Organização Mundial das Nações Unidas (ONU) afirmou que o 

Brasil é economicamente dependente de produtos primários, em especial os agrícolas, 

possuindo pouca expressividade o percentual de exportação de produtos manufaturados 

(ONU, 2017). 

Consoante informado no trecho supramencionado, grande parte da exportação do 

país resulta da produção de soja. Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), atualmente as plantações de soja no Brasil ocupam uma área de 35,100 

milh»es de hectares (EMBRAPA, 2018). Bombardi salienta que ña §rea ocupada com soja no 

Brasil [...] corresponde a uma área territorial 3,6 vezes maior do que Portugal, 4,2 vezes maior 

do que a Escócia e 10,9 vezes maior que a Bélgica (BOMBARDI, 2017, p. 26). 

Atualmente o Brasil é o segundo maior produtor de grãos de soja no mundo, ficando 

atrás apenas dos Estados Unidos (EMBRAPA, 2018), embora exista uma projeção de que 

assuma a primeira posição ao final de 2018 (TRASE, 2018). Na safra 2017-2018 o país 

produziu um total de 116,996 milhões de toneladas (EMBRAPA, 2018). Os três Estados que 

mais produziram foram sucessivamente ï em toneladas/hectares plantados ï, os seguintes: 1) 

Mato Grosso ï 31,887 milhões de toneladas ï 9,519 milhões de hectares; 2) Paraná ï 19,070 

milhões de toneladas ï 5,444 milhões de hectares; 3) Rio Grande do Sul ï 5,692 milhões de 

toneladas ï 5,692 milhões de hectares (EMBRAPA, 2018). 

Pertinente ressaltar que segundo estudo publicado pela Transparency for Sustainable 

Economies (Trase), ñApenas 6 grandes empresas no mercado de soja (Bunge, Cargill, ADM, 

Louis Dreyfus, COFCO e Amaggi) foram responsáveis por 57% das exportações de soja do 

Brasil em 2016ò (TRASE, 2018). 

Dentre os três Estados que mais produzem soja no Brasil, apenas o Mato Grosso ï 

que é o maior produtor ï ocupa áreas do bioma amazônico. Ao detalhar as características 

geográficas do Estado, Faria informou o seguinte: 

 

Seus 141 municípios estão integrados a 22 microrregiões e cinco mesorregiões 

(norte, nordeste, sudeste, centro-sul e sudoeste). Em 74 municípios, o bioma 

amazônico é predominante; em 62 municípios, o Bioma Cerrado é o mais 

representativo; e, em apenas cinco, o bioma pantaneiro predomina. 

Há 42 municípios que apresentam somente o bioma amazônico em seu território e 

quarenta que apresentam somente o Bioma Cerrado. Em 44 municípios há presença 

concomitante de Amazônia e Cerrado, em geral na área de transição, com ecótono e 
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encraves. Em sete municípios, há presença simultânea de Cerrado e Pantanal e, em 

seis, há presença conjunta de Amazônia e Pantanal. Em Barão de Melgaço, o bioma 

pantaneiro está presente de forma isolada. O único município onde os três biomas 

estão presentes é Cáceres, com amplo predomínio do Pantanal. 

De forma principal ou secundária, o bioma amazônico está presente em 93 

municípios, o Bioma Cerrado em 92 e o pantaneiro em 15 municípios (FARIA, 

2014, p. 396). 

 

Convém ressaltar que 13 municípios são responsáveis por 58% do valor do Produto 

Interno Bruto (PIB) mato-grossense, sendo a agropecuária a fonte mais impactante. Desses, 

12 estão localizados em regiões em que o bioma cerrado está presente de forma isolada ou 

principal. Dentre os maiores produtores do Estado, somente o município de Sinop situa-se no 

bioma amazônico de forma principal e isolada (FARIA, 2014, p. 397). 

A partir dos dados mencionados até aqui concernentes à produção de soja, evidencia-

se que a sojicultura não tem presença marcante na região da Amazônia. Isso inclusive no 

Estado do Mato Grosso, que apesar de ser o maior produtor de soja e possuir 93 municípios 

inseridos de algum modo no bioma amazônico, tem seus principais estabelecimentos 

sojicultores localizados no bioma do cerrado. Não significa, contudo, que o cultivo de soja 

não tenha relações com o alarmante nível de desmatamento na Amazônia. 

Dados do relatório do Instituto Homem e Meio Ambiente (Imazon), em que se 

realizou um comparativo entre os meses de março de 2017 e 2018, revelam que o nível de 

desmatamento no bioma da Amazônia vem aumentando drasticamente, em especial no Estado 

do Mato Grosso: 

 

Em março de 2018, o SAD detectou 287 quilômetros quadrados de desmatamento 

na Amazônia Legal. Neste boletim, a fração de desmatamento entre 1 e 10 hectares 

foi de 18% do total detectado (44 quilômetros quadrados). Considerando somente os 

alertas a partir de 10 hectares, houve aumento de 249% em relação a março de 2017, 

quando o desmatamento somou 71 quilômetros quadrados. Em março de 2018, o 

desmatamento ocorreu no Mato Grosso (40%), Roraima (21%), Pará 

(18%), Amazonas (14%) e Rondônia (7%) (IMAZON, 2018). 

 

Nesse momento, faz-se conveniente salientar algumas informações constantes no 

relatório da Moratória da Soja, que é um pacto ambiental datado de 24/07/2006, com data de 

referência definida pelo Código Florestal como 22/07/2008, com resultados a ser verificados a 

partir da safra 2012/2013. O pacto foi desenvolvido na intenção de reduzir a participação da 

soja no desmatamento na Amazônia (ABIOVE, 2018, p. 06). 
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No documento mencionado no parágrafo anterior, constata-se um avanço constante 

no desflorestamento da Amazônia em razão da sojicultura, muito embora sua contribuição não 

seja expressiva, se considerado o nível total de desmatamento verificado envolvendo outras 

atividades: 

 

Com base nas imagens de satélite, identificaram-se 47,4 mil ha de plantio de soja, na 

safra 2016/17, em desflorestamentos realizados no bioma Amazônia desde 22 de 

julho de 2008, o que representa um aumento de 27,5% em relação à safra passada 

(37,2 mil ha). O estado de Mato Grosso teve a maior participação no plantio de soja 

em áreas em desacordo com a Moratória - 36,1 mil ha (76,2%), seguido do Pará, 

com 7,4 mil ha (15,7%), do Maranhão, com 2,2 mil ha (4,7%) e de Rondônia, com 

1,6 mil ha (3,4%). 

[...] 

Entretanto, se olharmos apenas para a porção do bioma em que se cultivam 97% da 

soja (89 municípios) verifica-se que, ainda assim, ela responde por apenas 5,6% da 

área desflorestada, o que indica que 94,6% dos desflorestamentos ocorridos no 

período da Moratória da Soja estão associados a outros usos da terra, levando em 

conta apenas a área avaliada pela Moratória. Finalmente, é importante destacar que, 

desde o início da Moratória, a área cultivada com soja no bioma Amazônia mais do 

que triplicou, passando de 1,14 milhão de ha, na safra 2006/07, para 4,48 milhões de 

ha na safra 2016/17, o que corresponde a 13% do território nacional ocupado com 

soja (ABIOVE, 2018, p. 22). 

 

Ante o exposto, verifica-se a necessidade de uma maior desenvoltura do Poder 

Público em relação ao crescente nível de desmatamento do bioma da Amazônia, na intenção 

de evitar uma potencial violação do direito ao meio ambiente equilibrado e essencial à sadia 

qualidade de vida. No que diz respeito especificamente à plantação soja, embora se verifique 

um aumento das taxas de desmatamento diretamente vinculado a ela, sua contribuição não 

chega a ser significativa, ao se considerar o nível total de desflorestamento da Amazônia. 

Convém frisar, entretanto, que a sojicultura possui um potencial de poluição que vai 

além da perda de biodiversidade em razão do desmatamento, tendo em vista o método de 

produção predominantemente adotado ï monoculturas de larga escala de soja transgênica, 

cultivadas mediante aplicação de agrotóxicos, especialmente o glifosato. Sobre essa questão, 

debater-se-á no tópico a seguir. 

 

4 AGROECOLOGIA COMO ALTERNATIVA AO CRESCIMENTO DAS 

MONOCULTURAS DE SOJA TRANSGÊNICA NO BIOMA DA AMAZÔNIA  
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Inicialmente, cumpre ressaltar que as sementes transgênicas são resultado do 

constante desenvolvimento de biotecnologias e integram as técnicas de produção adotadas 

pelo modelo agrícola convencional, incorporado e difundido em todo o mundo a partir da 

Revolução Verde. 

Em pesquisa recente foi verificado que na safra 2016/2017, em 93,4% das plantações 

de milho, algodão e principalmente de soja, foram utilizadas sementes transgênicas 

(CELERES, 2017).  O estudo ainda revelou que do total da cultura da soja ï que atualmente, 

como já visto, ocupa 35,100 milhões de hectares ï, as sementes transgênicas foram utilizadas 

em 32,7 milhões de hectares (CELERES, 2017). 

Importante atentar que de acordo com o item 08 do artigo 11 e item 01 do artigo 15 

do Protocolo de Cartagena (2000), o qual foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro a 

partir do Decreto Presidencial 5.705/06, o país que desenvolver e cultivar alimentos 

geneticamente modificados tem a obrigação de avaliar os possíveis riscos que tal atividade 

oferece ao meio ambiente e à saúde humana, sendo que a ausência de certeza científica não 

deve significar obstáculos à adoção de medidas de destinadas a evitá-los (BRASIL, 2006). 

Ademais, a Lei de Biossegurança ï Lei 11.105/05 ï foi elaborada na pretensão de 

regulamentar os incisos II, IV e V, do § 1º do artigo 225, da CRFB/88, conforme se observa 

em seu preâmbulo (BRASIL, 1988; 2005). Posto isso, pode-se deduzir que a referida norma 

admite que o desenvolvimento e a comercialização de organismos geneticamente modificados 

ï tal como alimentos contendo soja transgênica ï têm potencial de causar significativos 

impactos ao meio ambiente e à saúde humana, devendo os riscos associados ser controlados 

pelo Poder Público ï legislativo, executivo e judiciário. 

Até o momento, o cultivo de sementes transgênicas é justificado sob o propósito de 

tornar as lavouras mais resistentes a um tipo específico de agrotóxico, aumentando a 

produtividade das planta­»es mediante o combate ao avan­o das ñpragasò que atacam as 

monoculturas cultivadas em larga escala. Adiante, serão expostos alguns dos possíveis riscos 

de danos socioambientais associados às plantações transgênicas e aos agrotóxicos nelas 

utilizados. 

Nesse viés, convém mencionar, primeiramente, uma informação prestada pelo 

Ministério do Meio Ambiente, relativa aos riscos proporcionados pelas plantas transgênicas 

cultivadas em monoculturas de larga escala, como ocorre com a soja no Brasil, inclusive na 

região do bioma da Amazônia: 



42 
 

 

 

COSTA, Beatriz Souza. Anais do "V Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia - Integrar e Proteger" e do "I Congresso da Rede Pan-Amazônia" . Belo 

Horizonte: Editora Dom Helder, 2018. ISBN: 978-85-69921-14-1 

 

O cultivo de plantas transgênicas, em larga escala, poderá provocar a disseminação 

de transgenes, cujos efeitos, particularmente sobre os componentes da 

biodiversidade, são difíceis de estimar e, pior, irreversíveis. A ameaça à 

biodiversidade, como consequência da liberação desses organismos no meio 

ambiente, decorre das propriedades específicas de cada transgene. A inserção de 

uma variedade transgênica em uma comunidade de plantas pode proporcionar vários 

efeitos indesejáveis, como a alteração na dinâmica populacional ou a própria 

eliminação de espécies não domesticadas; a exposição de espécies a novos 

patógenos ou agentes tóxicos; a geração de super plantas daninhas ou super pragas; 

a poluição genética; a erosão da diversidade genética e a interrupção da reciclagem 

de nutrientes e energia, entre outros. 

Alguns riscos previstos em relação às plantas transgênicas já estão ocorrendo de 

fato. A contaminação genética ocasionada pela disseminação de pólen transgênico já 

é considerada um fato preocupante. Até meados de julho de 2005, foram 

comprovados 72 casos de contaminação de alimentos, rações animais, sementes, 

espécies nativas e selvagens por OGMs, e 11 casos de liberações ilegais de OGMs, 

atingindo 27 países. Foram, ainda, verificados 6 casos com efeitos agronômicos 

negativos. No total, tem-se o relato de 89 casos envolvendo organismos 

geneticamente modificados (BRASIL, 2018). 

 

Conforme já destacado, atualmente a sojicultura no Brasil está quase que 

integralmente fundamentada na utilização de sementes transgênicas, as quais demandam 

intensa utilização de agrotóxicos. Atente-se que segundo a Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva (ABRASCO), desde 2008 o país é o maior consumidor de agrotóxicos em todo o 

mundo (ABRASCO, 2015, p. 17), sendo que os dois produtos químicos mais utilizados são o 

glifosato e o 2,4-D, ambos extremamente aplicados nas plantações de soja transgênica 

(ABRASCO, 2015, p. 80). 

Os riscos que os agrotóxicos representam ao meio ambiente e, consequentemente, à 

saúde humana, relaciona-se com seu comportamento peculiar, tal como destacado por Soares: 

ñAgrot·xicos podem volatilizar no ar, escoar superficialmente ou lixiviar atingindo as §guas 

subterr©neasò (SOARES, 2015, p. 34). Ademais, devido a suas propriedades químicas, são 

assimilados tanto por plantas quanto por organismos do solo, podendo permanecer 

impregnados no ambiente durante longo período (SOARES, 2015, p. 34). 

No tange especificamente à poluição dos recursos hídricos, Soares fez as seguintes 

ponderações: 

 

A contaminação da água por agrotóxicos pode ocorrer diretamente pela deriva das 

pulverizações aéreas, por meio da erosão dos solos contaminados, pelo escoamento 

superficial (runoff), pela lixiviação e ainda pelo descarte e lavagem de tanques e 

embalagens de produtos. Águas superficiais contaminadas podem ter efeitos 

ecotoxicológicos para a fauna e flora aquáticas e para a saúde humana, se utilizadas 

para abastecimento público. Isso porque esses produtos são geralmente tóxicos para 
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organismos e muitos são dificilmente degradados no ambiente. Ademais, 

apresentam efeitos bioacumulativos. 

Quando os agrotóxicos atingem o ambiente aquático, eles são expostos a diferentes 

processos físicos, químicos e microbiológicos (SOARES, 2015, p. 36). 

   

No que concerne ao comportamento dos agrotóxicos nos solos, deve-se enfatizar sua 

característica acumulativa, o que contribui para que seus resíduos sejam encontrados nos 

alimentos produzidos e também nos organismos de animais e de seres humanos. De acordo 

com Soares, ña absor­«o de agrot·xicos do solo pelas plantas constitui uma das fontes de 

bioacumula­«o na cadeia alimentar e importante rota de exposi­«o de humanos e animaisò 

(SOARES, 2015, p. 47). 

Atente-se que o glifosato, que é o agrotóxico mais utilizado no Brasil, especialmente 

nas plantações de soja transgênica, foi classificado em 2015 como potencialmente 

cancerígeno em seres humanos, sendo também capaz de causar-lhes danos ao DNA (IARC, 

2015). Nesse viés, a Monsanto, empresa responsável pela produção do produto Roundup 

Ready, que é composto pelo glifosato e intensamente utilizado nas plantações de soja 

transgênica, foi recentemente condenada nos Estados Unidos a pagar indenização no valor de 

289 milhões de dólares a um ex-jardineiro que contraiu câncer em razão da exposição 

constante ao agrotóxico (THE GUARDIAN, 2018). 

Após a condenação sofrida pela Monsanto nos Estados Unidos, o registro do 

agrotóxico glifosato foi suspenso no Brasil em decisão proferida no âmbito da Justiça Federal, 

em liminar concedida em 1ª instância (TERRA, 2018). Tamanha é a dependência que da 

sojicultura brasileira em relação ao agrotóxico glifosato, que logo após a suspensão do 

registro do produto, o Ministro da Agricultura Blairo Maggi, considerou indispensável a 

reversão da decisão judicial que suspendeu o registro do glifosato, haja vista a iminência de 

prejuízos à safra da soja  (AGÊNCIA BRASIL, 2018). 

Apesar dos possíveis prejuízos econômicos que podem advir em razão da suspensão 

do registro do glifosato, não parece adequado ao desenvolvimento sustentável permitir que se 

continue a utilizar o produto, altamente poluidor e reconhecidamente cancerígeno, na 

produção de alimentos. Afinal, o crescimento econômico deve ser compatibilizado com as 

dimensões social e ambiental do desenvolvimento sustentável. 

Nessa perspectiva, parece adequada a conclusão de RIBEIRO, GUSMÃO e 

CUSTÓDIO, no sentido de que a teor das disposições contidas na Lei 7.802/89, o 
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cancelamento do registro do glifosato é medida indispensável, a teor do Princípio da 

Precaução (RIBEIRO; GUSMÃO; CUSTÓDIO, 2018, p. 119). 

Diante dos graves riscos que as plantações de soja transgênica cultivadas 

predominantemente com aplicação do agrotóxico glifosato, representam ao meio ambiente e à 

dignidade humana, revela-se temerário seu avanço no bioma da Amazônia, apesar de não 

contribuir expressivamente para o alarmante nível de desmatamento da floresta Amazônica, 

tal como salientado no tópico anterior. 

Mais adequado, portanto, que o crescimento da agricultura na região, se necessário, 

não esteja embasado na produção de soja em larga escala, devendo ser realizado a partir de 

técnicas mais sustentáveis, se comparadas com aquelas oriundas da Revolução Verde ï 

monoculturas de larga escala, cultivadas com sementes transgênicas que exigem intensa 

aplicação de agrotóxicos. 

Como alternativa viável, sugere-se aqui, que às novas terras agricultáveis seja 

inserida a abordagem agroecológica, que pode se valer de técnicas da agricultura orgânica e 

da agrofloresta e com isso, a um só tempo, promover o reflorestamento da região e reduzir os 

riscos decorrentes das monoculturas que dependem de sementes transgênicas e de agrotóxicos 

ï com especial destaque para a sojicultura. 

Merecem destaque, pois, trechos de recente relatório elaborado e divulgado pela 

ONU, em que se destaca a eficiência produtiva do sistema agroecológico e sua capacidade de 

alimentar e nutrir a população mundial sem os riscos inerentes aos agrotóxicos: 

 

Práticas mais seguras existem e podem ser desenvolvidas para minimizar os 

impactos do uso excessivo, em alguns casos desnecessário, de agrotóxicos que 

violam diversos direitos humanos. Um aumento nas práticas agrícolas orgânicas em 

muitos lugares ilustra que a agricultura com menos ou sem agrotóxicos é viável. 

Estudos indicaram que a agroecologia é capaz de fornecer rendimentos suficientes 

para alimentar toda a população mundial e garantir que eles sejam adequadamente 

nutridos. 

A afirmação promovida pela indústria agroquímica de que os pesticidas são 

necessários para alcançar a segurança alimentar não é apenas imprecisa, mas 

perigosamente enganosa. Em princípio, há comida adequada para alimentar o 

mundo; Os sistemas de produção e distribuição não equitativos apresentam grandes 

bloqueios que impedem o acesso de pessoas necessitadas. Ironicamente, muitos dos 

que têm insegurança alimentar são, na verdade, agricultores de subsistência 

envolvidos no trabalho agrícola, particularmente em países de baixa renda
3
 (ONU, 

2017, p. 19). 

                                                           
3
 Tradução nossa de: Safer practices exist and can be developed further to minimize the impacts of such 

excessive, in some cases unnecessary, use of pesticides that violate a number of human rights. A rise in organic 

agricultural practices in many places illustrates that farming with less or without any pesticides is feasible. 
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Como exemplo da eficiência do método agroecológico, pode-se citar o caso da 

Fazenda da Toca, localizada em Itirapina/SP. Nela, utiliza-se do sistema agroecológico em 

larga escala ï sua dimensão é de 2.300 hectares ï intercalando técnicas da agricultura 

orgânica e da agrofloresta para a produção de ovos, limão tahiti, manga, goiaba, maçã e 

tomate (FAZENDA DA TOCA, 2018). 

Devido ao caráter tridimensional do desenvolvimento sustentável ï dimensões 

econômica, ambiental e social ï, a dependência que a economia brasileira possui em relação 

às commodities agrícolas, com notoriedade para a soja, não pode servir como desculpa para 

perpetuação, no bioma da Amazônia, de um método de produção que contribua para o 

aumento no desmatamento e a contaminação de solos, recursos hídricos e alimentos, 

colocando em risco a dignidade das presentes e futuras gerações. Em especial, diante da 

existência de alternativa menos degradante ï agroecologia ï que se revela eficiente à 

consecução da segurança alimentar, que é o objetivo primordial da atividade agrícola. 

Compete ao Poder Público, no âmbito da competência material comum constante no 

inciso VI do artigo 23 e § 1º do artigo 225, ambos da CRFB/88 (BRASIL, 1988), proteger o 

meio ambiente contra práticas degradantes, inclusive por meio de incentivos ao emprego de 

técnicas alternativas que se revelem mais sustentáveis. 

Assim, diante das evidências que comprovam que o sistema agroecológico é 

suficientemente produtivo e oferece menos riscos de danos ao meio ambiente e à saúde 

humana, sua utilização deve ser incentivada por políticas públicas, com especial atenção para 

o bioma da Amazônia, vedando-se, na região, a expansão das monoculturas de soja 

transgênica que são intensamente cultivadas com agrotóxicos ï principalmente com o 

glifosato, que foi cientificamente reconhecido como cancerígeno. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

                                                                                                                                                                                     
Studies have indicated that agroecology is capable of delivering sufficient yields to feed the entire world 

population and ensure that they are adequately nourished. 

The assertion promoted by the agrochemical industry that pesticides are necessary to achieve food security is not 

only inaccurate, but dangerously misleading. In principle, there is adequate food to feed the world; inequitable 

production and distribution systems present major blockages that prevent those in need from accessing it. 

Ironically, many of those who are food insecure are in fact subsistence farmers engaged in agricultural work, 

particularly in lower-income countries. 

 



46 
 

 

 

COSTA, Beatriz Souza. Anais do "V Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia - Integrar e Proteger" e do "I Congresso da Rede Pan-Amazônia" . Belo 

Horizonte: Editora Dom Helder, 2018. ISBN: 978-85-69921-14-1 

Em seus primórdios o modelo agrícola oriundo da Revolução Verde e hoje 

denominado como convencional ï baseado em monoculturas de larga escala cultivadas com o 

auxílio de máquinas, agrotóxicos e já há algum tempo também com sementes transgênicas ï, 

revelou-se como necessário ao atendimento da demanda crescente pela produção de 

alimentos. 

Tal modelo foi incorporado no Brasil, cuja economia se fundamenta na exportação 

de bens primários, com destaque para as commodities agrícolas. Por esta razão, atualmente as 

plantações de soja em monoculturas de larga escala ocupam uma vasta área do território 

brasileiro, com destaque para o Estado do Maranhão, que possui diversos municípios situados 

inteiramente ou em parte nos biomas da Amazônia e do Cerrado. 

De grande preocupação são alarmantes os níveis de desmatamento da Amazônia, por 

se tratar do maior reduto de biodiversidade e recursos hídricos do mundo. Chama atenção, 

nesse sentido, o crescimento da sojicultura na região, embora não seja expressiva sua 

contribuição para o desflorestamento. 

Contudo, além do desmatamento, pertinente atentar que no Brasil as plantações de 

soja estão embasadas na utilização de sementes transgênicas que oferecem graves riscos à 

biodiversidade, as quais são cultivadas mediante intensa aplicação de agrotóxicos que se 

acumulam no meio ambiente e nos organismos, com notoriedade para o glifosato, cujo 

potencial cancerígeno já foi reconhecido pela comunidade científica. 

Revela-se mais adequado ao Poder Público, portanto, promover incentivos ao 

sistema agroecológico, uma vez que intercala técnicas da agricultura orgânica e da 

agrofloresta. Sua eficiência produtiva e sustentabilidade foram reconhecidas, inclusive pela 

ONU, que na oportunidade ainda destacou que o problema da fome do mundo está mais 

ligado à má distribuição de renda ou de terras, do que com um déficit na produção de 

alimentos. 

A dignidade da pessoa humana, que é valor fundamental do Estado Democrático de 

Direito, somente será efetivada diante da compatibilização das dimensões do desenvolvimento 

sustentável, não sendo suficiente o exercício de uma atividade que se justifica por seu 

rendimento econômico, mas que é capaz de causar níveis de poluição inaceitáveis, violando o 

direito fundamental ao meio ambiente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

Diante da existência de um modelo agrícola mais condizente com a compreensão de 

desenvolvimento sustentável, não se pode admitir a expansão das monoculturas de sojas 
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transgênicas no bioma da Amazônia. Nesse sentido, as novas terras agricultáveis da região 

devem ser cultivadas mediante a inserção das técnicas do sistema agroecológico, o que deve 

ser incentivado pelo Poder Público. 
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A MINERAÇÃO E A SUSTENTABILIDADE EM ÁREAS DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO: O CASO DA RENCA NA AMAZÔNIA  

 

Beatriz Souza Costa
1
 

Christiane Costa Assis
2
 

 

Resumo: O presente artigo objetiva discutir a atividade de mineração em face da legislação 

ambiental brasileira, considerando-se o marco do desenvolvimento sustentável estabelecido 

pela Constituição Federal de 1988, especialmente no caso da Reserva Nacional do Cobre e 

Minerais Associados na Amazônia Brasileira - a RENCA. Para tanto, adotou-se a método 

dedutivo e a técnica de pesquisa bibliográfica. Como conclusão aponta-se para a necessidade 

de compreensão da RENCA como uma reserva ambiental nacional, que deve ser protegida 

dos efeitos funestos da mineração. 

 

Palavras-Chave: Mineração; RENCA; Desenvolvimento Sustentável. 

 

 

MINING AND SUSTAINABILITY IN AREAS OF CONSERVATION UNITS: THE 

CASE OF RENCA IN THE AMAZON 

Abstract: This article aims to discuss the mining activity in the face of Brazilian 

environmental legislation, considering the framework of sustainable development established 

by the Federal Constitution of 1988, especially in the case of the National Reserve of Copper 

and Associated Minerals in the Brazilian Amazon - RENCA. For that, the deductive method 

was adopted with bibliographic research technique. As a conclusion, the article point out the 

necessity to understand RENCA as a national environmental reserve, which must be protected 

from the disastrous effects of mining. 

 

Keywords: Mining; RENCA; Sustainable Development. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

 A mineração no Brasil desperta a ambição de muitas empresas em vários países. Este 

interesse, logicamente, está intrinsicamente relacionado com a necessidade de muitos países 
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em seu próprio desenvolvimento. A história do Brasil e a mineração se confundem, pois a 

história foi permeada e desenvolvida em torno dela. 

 Costa informa que a mineração teve início por volta de 1695, próximo ao Rio das 

Velhas, Sabará/MG (2009). Atualmente, observando a tabela periódica, o Brasil pode se 

orgulhar de possuir quase todos os minerais ali referenciados. Mas há quem diga que a 

mineração antes de ser uma dádiva, é uma maldição.  

 Esta pesquisa tem por objetivo discutir se a atividade de mineração tem observado 

toda a legislação ambiental para alcançar a sustentabilidade desejada pela coletividade,  

porque não se pode aceitar a degradação proporcionada por esse empreendimento da forma 

que sempre se fez no Brasil. A sustentabilidade é requisito essencial para que acidentes não 

aconteçam tendo em vista os princípios basilares do Direito Ambiental, ou seja, os princípios 

da prevenção, precaução, responsabilidade, poluidor pagador dentre outros. Entretanto, após a 

tragédia de Bento Rodrigues, em novembro de 2015, paira a dúvida de que os 

empreendimentos utilizadores de barragens para contenção de resíduos sejam seguros.  

 Em meio a uma celeuma sobre como reparar a tragédia em Minas Gerais com vidas 

perdidas e meio ambiente completamente degradado, do outro lado do território brasileiro 

outro local também clama por atenção: a Reserva Nacional do Cobre e seus Associados, 

composta por territórios do Pará e do Amapá. A pergunta que paira no ar sobre a RENCA 

remete ao mesmo elemento causador da tragédia mineira: deve-se minerar a Reserva Nacional 

do Cobre e seus Associados? Essa pergunta foi respondida por milhões de brasileiros em 

defesa da Amazônia brasileira, em cadeia nas redes sociais e televisivas. No entanto, ainda 

ver-se-á como os administradores do Brasil decidirão esse impasse. 

 Para analisar esses questionamentos, esta pesquisa será desenvolvida com 

metodologia de raciocínio dedutivo e com técnica de pesquisa bibliográfica e também em 

sites governamentais.  

 

2 A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO M INERAL NO BRASIL  

 

 A indústria de ferro na história mineral brasileira tem início com a chegada ao Brasil 

em 1808 de D. João VI. Desde essa época o Brasil teve altos e baixos na exploração ferrífera 

e também quanto à construção de seu parque siderúrgico. Minas Gerais sempre foi o Estado 
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de maior destaque nesse tipo de exploração, sendo o principal produtor na zona conhecida 

como Quadrilátero Ferrífero composto de cerca de 150 municípios no centro de Minas Gerais. 

 O Brasil em toda sua história mineral foi regulado por quatro Códigos Minerais. Em 

1921 o Brasil teve editado o seu primeiro Código de Mineração sob a égide do Decreto-Lei n. 

4.265, que foi regulamentado pelo Decreto n. 15.211. Esta Lei ficou conhecida como Lei 

Simões Lopes. Entretanto em 1934, o Código de Simões Lopes foi substituído pelo Decreto-

Lei n. 24.673, conhecido como Lei Juarez Távora. (COSTA, 2009). 

 Em 1940 o Código de 1934 foi revogado pelo Decreto-Lei n. 1.985, com seus 82 

artigos. Este Decreto-Lei  teve uma duração razoável de tempo, mas em 1967 foi revogado 

pelo  novo Código de Mineração, o Decreto-Lei n. 227, ainda em vigor. De forma que nesse 

ano chega-se ao último Código que restabelece a mineração no Brasil. Todavia, como se verá 

no desenvolvimento deste trabalho, o Decreto tem agora uma nova regulamentação.  

 O atual Código é composto de 98 artigos e já sofreu e sofre modificações no decorrer 

de sua existência. Um exemplo disso é a edição de nova regulamentação pelo Decreto 9.406, 

de junho de 2018. Este Código dispõe sobre as substâncias minerais do Brasil, exceto àquelas 

citadas no artigo 177 da Constituição da República Federativa de 1988, que de alguma forma 

são caracterizadas como monopólio do Estado, e são exemplos clássicos o petróleo e urânio. 

Também estão fora do alcance do Código de Mineração as demais jazidas que são regidas por 

leis especiais como as águas minerais que possuem seu próprio Código, Decreto-Lei n. 7.841 

de 1945 alterada pela Lei n. 6.726 de 1979; as substâncias minerais ou fósseis regidos pela 

Lei n. 9.924 de 1961 (FREIRE, 2009).  

 Todavia, é necessário contextualizar as modificações na legislação da mineração 

brasileira, com o objetivo de recuperar a credibilidade deste setor. Para isso, em julho de 2017 

foram elaboradas três Medidas Provisórias de números: 789, 790 e 791. A Medida Provisória 

790 foi a única que não foi aprovada pelo Congresso Nacional e versava sobre o tempo de 

pesquisa mineral e exigia a responsabilidade dos empreendedores, dentre outras questões. A 

MP 789 tratava sobre a Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos minerais, e 

foi convertida na Lei 13.540 de 2017. A CFEM é a compensação devida aos municípios, 

estados, Distrito Federal e aos órgãos da administração da União, como contraprestação pela 

utilização econômica dos recursos minerais e seus respectivos territórios. A MP 791 criava a 

nova agência de mineração. Ela foi convertida na Lei 13.575/17, ou seja, na criação da 

Agência Nacional de Mineração que veio substituir o Departamento Nacional de Produção 



54 
 

 

 

COSTA, Beatriz Souza. Anais do "V Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia - Integrar e Proteger" e do "I Congresso da Rede Pan-Amazônia" . Belo 

Horizonte: Editora Dom Helder, 2018. ISBN: 978-85-69921-14-1 

Mineral ï DNPM. Logo, o DNPM foi extinto e a ANM tem por objetivo implementar as 

políticas nacionais para as atividades integrantes do setor de mineração e integra a 

administração pública federal indireta, e está submetida a regime autárquico especial 

vinculado ao Ministério de Minas e Energia.  

 Em continuidade à revitalização da área mineral, foram também editados os Decretos 

9.406 e 9.407 em junho de 2018. O primeiro estabelece o novo regulamento da mineração 

brasileira e revoga o Decreto 62.934 de 1968, e o segundo cria novas regras para a CFEM.  

 O Código de Mineração explicita as formas pelas quais é permitida a exploração de 

substâncias minerais no Brasil, resumidamente, classificam-se os seguintes regimes de 

aproveitamento de substâncias minerais: o regime de concessão, o regime de autorização, 

regime de licenciamento, o regime de permissão e o regime de registro de extração, artigo 2º 

do Código de Mineração. Estas formas de aproveitamento eram gerenciadas pelo DNPM ï 

Departamento Nacional de Produção Mineral que era uma autarquia vinculada ao Ministério 

de Minas e Energia, e tinha como finalidade promover o planejamento e fomento da 

exploração e dos aproveitamentos dos recursos minerais entre outras atribuições.  

 Particularmente, a substância mineral ferro é de importância crucial na vida 

econômica, social, ambiental de todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país. Vale 

dizer, na vida econômica, a exploração de substâncias minerais de um modo geral, eleva a 

balança comercial do Brasil, e tem a participação no PIB, Produção Interna Bruta, brasileiro 

no valor de 6,3% trilhões, tendo por ano base 2016 (DNPB, 2016). 

 Tendo em vista todos os esclarecimentos quanto ao histórico da legislação de 

mineração, e sua atualização, não se pode esquecer de que é um empreendimento causador de  

impactos significativos. Logo, necessita de desenvolver-se sustentavelmente para que não 

prejudique a vida humana e nem mesmo o meio ambiente. Por isso, é importante que as 

empresas tenham responsabilidade social.  

 A responsabilidade social das empresas de mineração é tema recente e de certa forma 

é uma nova responsabilidade que surgiu devido a uma exigência da coletividade. Intui-se que 

surgiu pela liderança no setor produtivo e sobre as profundas mudanças em curso no Brasil e 

no mundo, em torno do tema. 

              Entretanto, crescimento dessa responsabilidade tem também como consequência a 

inação do Estado, em cumprir suas responsabilidades constitucionais, em suprir necessidades 

básicas do cidadão. Portanto, as empresas de mineração, em meio à riqueza, se vêm obrigadas 
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a fazer o papel que o Estado deveria cumprir. Este é o sentimento que essas empresas deixam 

escapar.  

              Na realidade é perfeitamente normal a ocorrência desse pleito social, pois é a 

sociedade que sofre diretamente com as consequências, negativas e positivas desse 

empreendimento devido ao fator da rigidez locacional, ou seja, não é uma indústria que 

escolhe o local de instalação, mas ao contrário é obrigada a implantar-se onde está a jazida 

mineral pesquisada. 

              Entende-se que essa responsabilidade social corporativa teve seu embrião na 

Constituição Federal de 1988, art. 225 quando garante a todos o direito ao meio ambiente 

equilibrado, essencial a sadia qualidade de vida e impõe ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defender e preservar, para as presentes e futuras gerações. 

 Portanto, a empresa que aufere lucros com a exploração da mineração deve 

proporcionar também a melhoria na qualidade de vida para as pessoas envolvidas. Mesmo que 

ela argumente que provoca um impacto positivo na comunidade, como o aumento de 

empregos no local, por outro lado essas pessoas convivem com a degradação ambiental 

provocada pela atividade. Mesmo que esse impacto não seja significativo, a empresa tem 

responsabilidade social, que de alguma maneira, está sendo o fundamento da existência da 

atividade. De forma que, o empreendedor, não faz nenhum um favor à comunidade em aplicar 

uma parte dos lucros, obtidos com a riqueza do local, em seu próprio bem estar.  

              Esse é um aspecto positivo para as empresas que investem nessa responsabilidade, 

pois diminuem as discussões entre empresas e as comunidades atingidas, desde que 

implantem grupos de discussões entre as partes, ou seja, deve existir o diálogo ,aberto. 

Quando a empresa se dispõe a ouvir e levar em consideração a participação comunitária os 

desgastes passam a ser minimizados e a segurança da comunidade afetada pode aumentar. 

              Quando uma empresa se instala em local, geralmente carente, ela automaticamente 

tem que investir em infraestrutura, para sua própria sobrevivência, e com essa atitude acaba 

por envolver-se com a comunidade e oferece muito mais. Todavia, os órgãos ambientais 

também devem cumprir sua tarefa de fiscalização ostensiva para que tragédias não ocorram. 

             O envolvimento cria um vínculo e uma via de mão dupla. Só não pode parar por aí. 

Deve ser criada uma estrutura que dê suporte a esse município para sobreviver após o 

fechamento de mina, ou esgotamento da mina. Mas este é  outro importante e grave problema 

para outra pesquisa.  
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3  O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL    

 

A relação entre desenvolvimento e meio ambiente no contexto da sociedade de risco 

tornou-se um dos principais pontos na discussão dos problemas ecológicos, especialmente 

quando se trata de atividades econômicas de considerável potencial degradador, como é o 

caso da mineração. 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi definido no Relatório de Brundtland, 

oficializado em 1987, como ñaquele que atende ¨s necessidades do presente sem comprometer 

a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas pr·prias necessidadesò, deve-se 

também compreender, neste conceito, que o princípio da solidariedade entre as gerações é 

essencial para atingir o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e proteção ambiental. 

Nesta seara Guerra tem a seguinte perspectiva:  

 

O desenvolvimento sustentável deve contemplar: a sustentabilidade social, por meio 

da diminuição das desigualdades na distribuição dos bens e da renda, com inclusão 

social da população marginalizada; a sustentabilidade econômica, que implica a 

alocação e gestão mais eficiente dos recursos públicos e privados, com a eliminação 

de barreiras protecionistas entre os países, a oportunização de tecnologias e 

avaliação de eficiência econômica em termos macrossociais; a sustentabilidade 

ecológica, que pressupõe a racionalização dos recursos naturais, a limitação de usos 

dos bens esgotáveis ou potencialmente poluidores, a utilização de tecnologias 

ecológicas e outras medidas. (GUERRA, 2012, p. 107) 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, em vários momentos, 

contempla o sentido do ñdesenvolvimento sustent§velò, principalmente nos artigos 170 e 225  

os quais salientam, respectivamente, o modelo econômico de produção fundado na livre 

iniciativa (FERREIRA, COSTA; 2013, p. 155). Castilho e al compreendem que 

ñCompatibilizar meio ambiente e desenvolvimento significa considerar os problemas 

ambientais nos lindes de um processo cont²nuo do planejamentoò e continua as autoras que 

elas devem atender ñadequadamente ¨s exig°ncias de ambos e observando as suas 

interrelações particulares a cada contexto sociocultural, político, econômico e ecológico, 

numa dimens«o tempo/espa­oò (CASTILHO, NEGčCIO; 2008, p. 53).  

O setor mineral tem que modificar o aspecto de principal poluidor do meio ambiente 

no Brasil. Essa transformação deve vir tanto do empresariado quanto dos órgãos públicos que 

têm a obrigação de fiscalizar e criar normas para que esse fim seja atingido de forma eficiente 

e eficaz. É este o maior desafio que a mineração tem hoje no Brasil. Não prospera atender 
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somente a economia, tem que proteger o meio ambiente natural, cultural, artificial e do 

trabalho. 

Maria Amélia Enríquez, em sua pesquisa pondera que a mineração pode ser 

considerada maldição ou dádiva. Ela avalia que tem sido mais maldição do que dádiva. Será 

que essa situação pode ser modificada? Ainda poder-se-á ter uma mineração que seja 

sustentável, ou seja, uma dádiva? 

 

A ideia de uma mineração sustentável ou de uma mineração que gere um processo 

de desenvolvimento sustentável é bem recente. Data do início dos anos 1990, com a 

II Conferencia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, no 

Rio de Janeiro, em 1992, e em 2002 (Rio + 10, em Johanesburgo), sucedida por 

diversos fóruns mundiais voltados para a discussão do tema. Os motivos que 

levaram as empresas a abraçar a causa do desenvolvimento sustentável são de ordem 

econômica, política e sócio-ambiental. No plano econômico, destacam-se a pressão 

exercida pelos investidores e agentes financeiros, os grupos de influência e a mídia. 

No plano sócio-ambiental, destacam-se o papel exercido pelos movimentos sociais e 

comunidades locais afetadas. (ENRÍQUEZ, 2008, p. 129) 

 

 Pela última ocorrência de acidente em Minas Gerais, constata-se que se tem um 

longo caminha a percorrer para uma transformação radical de proteção, nos empreendimentos 

minerários em todo país. Várias tragédias têm acontecido no Brasil sem que as informações 

tenham ajudado a diminuir o grau de perdas humanas, ambientais e econômicas. O exemplo 

emblemático que ganhou notoriedade internacional foi o caso de empresa Samarco Mineração 

S.A. Em breve síntese, o acidente aconteceu no dia 5 de novembro de 2015, quando houve o 

rompimento da barragem de contenção de rejeitos minerais da companhia Samarco. A lama 

da denominada Barragem de Fundão instalada em Bento Rodrigues, no Estado de Minas 

Gerais, inundou uma vasta área com rejeitos de seu processo produtivo. 

 Bento Rodrigues era um subdistrito do município mineiro de Mariana, que se situava 

a 35 km do centro de Mariana e a 124 km de distância de Belo Horizonte. Era um município 

com uma população estimada em 600 habitantes, que ocupava cerca de 200 imóveis. Era uma 

cidade mineradora desde século XVII e o caminho da Estrada Real atravessava seu centro 

urbano. Além da Barragem do Fundão, o subdistrito abriga a Barragem de Santarém, ambas 

operadas pela empresa mineradora Samarco. 

 Em apertada síntese, pode-se dizer que a ação ajuizada pelo Ministério Público 

Federal (MPF), o qual estimou como valor preliminar de reparação o montante de R$ 155 

bilhões. A Ação Civil Pública ajuizada chega a 359 páginas, com mais de 10 mil páginas de 
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laudos técnicos, relatórios de inspeção e depoimentos que a instruem. Em seu bojo, o MPF 

formulou mais de 200 pedidos. Liminarmente, postulou-se, entre outros requerimentos, que as 

empresas Samarco, Vale e BHP, de forma solidária, depositem em um fundo privado próprio, 

sob gestão e fiscalização de auditoria independente, o valor inicial de R$ 7,7 bilhões, 

correspondente a 5% da valoração mínima dos danos, e apresentem garantias idôneas à plena 

reparação dos prejuízos. (PGR, 2016). Vale aqui uma pesquisa mais aprofundada sobre as 

ações, tendo em vista que houve uma suspensão da ACP no mês de setembro de 2017. 

Com um histórico tão ruim de impactos negativos que prejudicou vários municípios 

do estado de Minas Gerais e Espírito Santo, tem-se a notícia, supracitada, de modificação do 

Código de Mineração e imediatamente a surpresa do Decreto do Presidente Temer em minerar 

a RENCA, a Reserva de Cobre e Minerais Associados na Amazônia. Será um planejamento 

arquitetado? 

 

4 A RESERVA NACIONAL DO COBRE E MINERAIS ASSOCIADOS NA 

AMAZÔNIA BRASILEIRA  

 

A RENCA é uma área localizada na Amazônia brasileira. Esta área está situada na 

divisa do Amapá e Pará com mais de 4 milhões de hectares. Ela foi criada, ainda no regime 

militar em 1984, e de acordo com o Ministério de Minas e Energia é uma reserva para evitar o 

desabastecimento de recursos minerais estratégicos para o país como o ouro, cobre, ferro 

dentre vários outros minerais.  

Portanto, a RENCA é uma reserva de mineração brasileira impedida para 

investimentos privados, mas este local inclui nove áreas protegidas, são elas: o Parque 

Nacional Montanhas do Tumucumaque, as Florestas Estaduais do Paru e do Amapá, a 

Reserva Biológica de Maicuru, a Estação Ecológica do Jari, a Reserva Extrativista Rio Cajari, 

a Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru e as Terras Indígenas Waiãpi e 

Rio Paru dôEste. 

Uma reserva com tantas áreas protegidas incluídas, certamente sofrerão uma pressão 

imensurável para serem mineradas também. O relatório da WWF, sobre a RENCA, revela que 

menos de 30% dela estará acessível à exploração dos recursos minerais. As regiões que 

apresentam contexto geológico favorável à mineração estão inseridas em áreas protegidas, 

que bloqueiam a extração mineral, o que deve estimular o conflito. (WWF, 2017) 
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 As áreas que estão incluídas na RENCA são protegidas pela Lei 9.985/00, ou seja, o 

Sistema Nacional de Unidade de Conservação. De acordo com a lei supracitada, o art. 7
º
 divide as 

Unidades em  Proteção Integral e de Unidades de Uso Sustentável.  

 As Unidades de Conservação criadas para proteção integral da biodiversidade devem 

transformar suas áreas não manejadas, em entidades bem administradas, que efetivamente 

conservem a biodiversidade. O seu objetivo principal é preservar a natureza livrando-a, o quanto 

possível, da interferência humana. Nessa categoria é admitido o uso indireto, que segundo o art. 2
º
, 

inciso IX, da Lei 9.985, é aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 

recursos naturais. 

 A Unidade de Proteção Integral é dividida em 5 subcategorias, são elas: Estação 

ecológica- EE; a Reserva Biológica- REBIO; o Parque Nacional-PARNA todos essas categorias 

possuem domínio público, portanto as áreas que estiverem dentro de propriedade particular 

deverão ser desapropriadas. Enquanto as categorias: Monumento Natural-MN e o Refúgio da Vida 

Silvestre-REVIS podem
 
ser de domínio particular, desde que compatível com os objetivos da UC.  

 Por sua vez, a Unidade de Uso Sustentável permite o uso direto, ou seja, conforme o art. 

2
º
, inciso X, da Lei 9.985. Logo, tudo que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos 

naturais podem ser utilizados. Dessa forma, essas unidades enfrentam o desafio maior de definir o 

que pode ser utilizado, quem pode utilizá-lo, e se essa utilização é sustentável. Elas são 

organizadas nas seguintes subcategorias: Área de Proteção ambiental ï APA- domínio 

público/privado, com ocupação humana; Área de Relevante Interesse Ecológico- ARIE- com 

domínio público/privado e pouca ocupação humana; a Floresta Nacional-FLONA- que possui 

somente domínio público e pouca ocupação humana, composta por populações tradicionais; a 

Reserva Extrativista - RESEX- também possui domínio público e ocupação por populações 

extrativistas. Já a Reserva de Fauna- REFAU tem também domínio público, sendo permitida 

visitação pública, desde que compatível com o plano de manejo da UC.  

 Ainda a Unidade de Uso Sustentável é composta pela Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável- RDS, que possui domínio público e é ocupada por populações tradicionais. Também 

existe a Reserva Particular do Patrimônio Natural ïRPPN, que possui domínio privado e não 

poderá haver ocupação humana em suas áreas. (BRASIL; 2000) 
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4.1 Existe proibição de desenvolvimento econômico em Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável? 

  

Para que se tenha uma visão geral, ao tratar-se objetivamente de extração mineral, e 

conforme a classificação das UCôs de uso sustentável, pode-se fazer uma síntese de como a 

legislação infraconstitucional estabelece a utilização de cada uma delas. De acordo com o art. art. 

15
3
 da Lei 9985/00, a Área de Proteção Ambiental, APA, e de acordo com a legislação, específica,  

que criou essa unidade de conservação, ou seja, a Lei 6.902, art. 27 e seu Decreto regulamentar, 

99.274/90, a consideram uma área menos proibitiva, em relação à exploração econômica, mas 

deve-se observar o zoneamento estabelecido em seu plano de manejo, art. 2º, Inciso XVII, Lei 

9.985/00. Logo, importante explicitar o art. 9º da Lei 6.902 de 1981:  

 

[...] 

Art . 9º - Em cada Área de Proteção Ambiental, dentro dos princípios constitucionais 

que regem o exercício do direito de propriedade, o Poder Executivo estabelecerá 

normas, limitando ou proibindo: 

a) a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, 

capazes de afetar mananciais de água; 

b) a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas 

iniciativas importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais; 

 c) o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras 

e/ou um acentuado assoreamento das coleções hídricas; 

 d) o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as espécies 

raras da biota regional. 

§ 1º - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, ou 

órgão equivalente no âmbito estadual, em conjunto ou isoladamente, ou mediante 

convênio com outras entidades, fiscalizará e supervisionará as Áreas de Proteção 

Ambiental. (BRASIL, 1981) 

 

 Ainda tratando-se da APA, o Decreto 99.274/90 que regulamenta a Lei 6.902/81 em 

seu art. 28 e 35, explicitam: 

 

Art. 28. No âmbito federal, compete ao Secretário do Meio Ambiente, com base em 

parecer do Ibama, propor ao Presidente da República a criação de Áreas de Proteção 

Ambiental. [é] 

Art. 35. Serão impostas multas de 308,50 a 6.170 BTN, proporcionalmente à     

degradação ambiental causada, nas seguintes infrações:   I - realizar em Área de 

Proteção Ambiental, sem licença do respectivo órgão de controle ambiental, abertura 

                                                           
3
 Art. 15 A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, 

dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida 

e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 

disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. (BRASIL, 2000) 
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de canais ou obras de terraplanagem, com movimentação de areia, terra ou material 

rochoso, em volume superior a 100 m3, que possam causar degradação ambiental;
 
[...] 

(BRASIL,1990) 

 

 Logo, se a APA tem como escopo também assegurar a sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais, seu objetivo está claro na Lei, na qual permite a extração mineral, desde que 

feita de forma sustentável e tenha o licenciamento ambiental. 

 Quanto às Áreas de Relevante Interesse Ecológico, ARIES, no art. 16, § 2º, da Lei 

9.985/00, estabelece que pode ser constituída por terras particulares e parece indicar a 

possibilidade de  atividade econômica, mas o uso admissível deve ser compatibilizado com os 

objetivos de conservação da natureza. Entende-se que essa compatibilização é possível e não 

veda a mineração com análise no zoneamento estabelecido no plano de manejo, e de forma 

específica no licenciamento ambiental. 

 Por sua vez, de acordo com a Lei 9.985/00, art. 18, § 6º, existe a proibição expressa de 

exploração na Reserva Extrativista, RESEX. Veja:  

 

Art. 18.
 
A reserva extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 

tradicionais, cuja subsistência  baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na 

agricultura de subsistência  e na criação de animais de pequeno porte, e tem como 

objetivos básicos proteger  os meios de vida e a cultura dessas populações, e 

assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

[...]§ 6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caca amadorística ou 

profissional.
 
(BRASIL, 2000) 

 

 Outra Área de Desenvolvimento Sustentável é a RPPN, Reserva Particular do Patrimônio 

Natural, também não permite o uso direito de seus recursos naturais, como consta no art. 21, § 2º, da 

Lei 9.985/00. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável, RDS, demonstra a proibição expressa na 

Lei 9.985/00, art. 20: 

 

Art. 20 A reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga 

populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 

exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às 

condições ecológicas  locais e que desempenham um papel fundamental na proteção 

da natureza e na manutenção da diversidade biológica. [...] 

§5º[...] 

IV- é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime 

de manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, 

desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da 

área.
 
[...] (BRASIL, 2000) 
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 De outro lado na Reserva da Fauna, RF, existe a possibilidade desenvolvimento 

econômico em qualquer atividade, incluída a mineração, desde que não inviabilize a 

utilização da área, como consta no art. 19 da Lei 9985/00.  

 Na Floresta Nacional, FLONA, existe questão controversa, pois ainda é recorrente a 

mineração nesta categoria de unidade de conservação. Isso ocorre mesmo que a lei não deixe 

margem para sua adoção no art. 17, caput. Impressiona a existência de exploração em uma 

unidade que está totalmente protegida, em primeira instância pela Constituição da República 

em também pela Lei 9.985/00. Todavia, existe um retrocesso na proteção dessas áreas.  

 A primeira ocorrência desse retrocesso ocorreu com a emissão da Medida Provisória 

756/16. Esta  Medida Provisória altera os limites do Parque Nacional (PARNA) do Rio Novo, 

localizado nos municípios de Itaituba e Novo Progresso, criado por Decreto em 13 de 

fevereiro de 2006; e da Floresta Nacional (FLONA) do Jamanxim, localizada no município de 

Novo Progresso, AM, que foi criada por Decreto em 13 de fevereiro de 2006.  

 Essa MP foi convertida na Lei 13.452 em 2017, e alterou os limites do Parque 

Nacional do Jamanxim/AM e criou a Área de Proteção Ambiental Rio Branco. Agora em 

parte do Parque de Jamanxim/AM será construída uma ferrovia. É real o retrocesso que vem 

ocorrendo em áreas de conservação, e quase todas em detrimento de exploração minerária, ou 

seja, nenhuma área mesmo que seja protegida por lei pode não escapar do interesse da 

mineração da aqueles que se dizem protetores da natureza brasileira, o Estado.  

 Na Reserva do Cobre e Associados existem, de acordo com as categorias de Unidades de 

Conservação, supracitadas, as seguintes áreas: Na Unidade de Proteção Integral encontra-se o 

Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, a Estação Ecológica do Jari e a Reserva Biológica 

do Maicuru. Quanto à Unidade de Conservação de Uso Sustentável encontra-se a Floresta Estadual 

do Amapá, a Floresta Estadual do Paru, a Reserva Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru 

e a Reserva Extrativista do Rio Cajari. De forma exata a Renca abrange ñ46.499 quilômetros 

quadrados, dos quais 78,5% (36.488 quilômetros quadrados) sobrepõem a Unidades de 

Conserva­«o e 11% a Terras Ind²genas, ou seja, 5.129 quil¹metros quadradosò (IMPA, 2017). 

Os conflitos nessas áreas serão estimulados porque a área de reserva mineral sobrepõe-se 

a outras áreas de proteção e também em áreas de Terras Indígenas que são proibidas de minerar. É 

complexo entender porque o Presidente quer liberar, por meio de decretos,  essa área e causar tanta 

insegurança socioambiental. 
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Compreendendo o imbróglio dos decretos: No dia 22 de agosto de 2017, o Presidente 

Temer com o Decreto n. 9.142 retirou o status de reserva nacional de algumas áreas da antiga 

RENCA; cerca de 30% do total poderia ser explorado. Após pressão e indignação popular, o 

governo publicou o Decreto n. 9.147/2017 em 28 agosto revogando o anterior, mas manteve a 

extinção da RENCA. Todavia, fez um detalhamento das medidas de conservação. 

Detalhamento este que não convenceu o povo brasileiro de que essa área seria realmente 

protegida. Assim, ño povoò, assume a reponsabilidade expl²cita no art. 225 da Constituição 

Brasileira, na qual estabelece que ñTodos t°m o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gera­»esò (BRASIL, 1988). 

Dessa forma, em 31 de agosto, de 2017, o governo recuou novamente e suspendeu os 

efeitos da extinção da RENCA com o discurso que ser§ aberto  óum amplo debateô. Vejam 

como a sociedade organizada, pode e deve se opor a resoluções, com objetivos óbvios que não 

contemplam o bem do país. Fica claro, pela explicação e descrição das áreas de Proteção 

Integral e Unidades de Uso Sustentável, que de acordo com a lei vigente no país essas áreas 

não podem ser mineradas a não ser que a Lei 9.985 seja modificada.  

Retomando o caso de Bento Rodrigues em Minas Gerais, pela mineração do ferro e 

construção de barragens de rejeitos, que de forma indubitável não trouxe o desenvolvimento 

nem progresso esperado para a região. Logo, pergunta-se: Para quem é o desenvolvimento? A 

economia está a serviço de quem? Portanto, deve-se aprender com a dura lição de 

Mariana/Bento Rodrigues, em Minas Gerais, e mais de uma dezena de cidades impactadas 

pela mineração que degrada, mata e indignifica. Dessa forma faz-se outra pergunta: Para que 

minerar a Reserva de cobre na Amazônia? 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 A história do Brasil se pauta com o desenvolvimento da atividade minerária desde 

1695. Houve tempo suficiente para o desenvolvimento de segurança nessa atividade, apoiado 

em novas tecnologias de extração minerária. Certamente, se essa fosse uma das preocupações 

tanto dos empresários quanto do Poder Público, o Brasil não estaria atualmente, 
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estatisticamente, ocupando o primeiro lugar do pior acidente com barragem de contenção de 

rejeitos do mundo. 

 Será que o desenvolvimento sustentável, como dito alhures neste trabalho, veio 

contemplar a sociedade, por meio da diminuição das desigualdades na distribuição dos bens e 

da renda, com inclusão social da população que vive em um município no qual a mineração é 

a atividade predominante? E depois que ela se esgotar, o que vai acontecer nesse local?  

 O desastre de Bento Rodrigues, em 2015, escancarou as consequências negativas que 

ultrapassaram o Estado de Minas Gerais. Esta tragédia demonstrou que todos perderam... o 

país perdeu. Não há como contabilizar os danos desse desastre, porque vai muito além de 

nossa capacidade de calcular os prejuízos. Com um exemplo tão recente na memória e que 

nunca se apagará, vem a lume o caso da Reserva do Cobre na Amazônia. 

 A RENCA com seus mais de 40 mil quilômetros quadrados está agora sob o olhar 

mundial para ser também minerada. Viu-se que os decretos presidenciais, até agora, foram 

barrados pela coletividade que não aceitou ver, mais uma vez, a Amazônia espoliada por 

interesses econômicos estrangeiros. A RENCA deve ser compreendida pelo que realmente é e 

representa: uma reserva ambiental nacional. Deve-se aprender com a própria história do país, 

na qual barragens de rejeitos não são seguras e que não existe essa necessidade urgente de 

mineração, pois ela até agora não trouxe o desenvolvimento que tanto divulga para os 

municípios envolvidos.  
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A DEFESA DO MEIO AMBIENTE NA AMÉRICA DO SUL E OS ASPECTOS 

NORMATIVOS PRESENTES NO NEOCONSTITUCIONALISMO E NO 

MERCOSUL 

 

Marcos Vinicius Rodrigues
1
 

 

Resumo: Este estudo objetiva analisar a defesa do meio ambiente na nova concepção das 

Constituições produzidas, em especial, de países da América do Sul no início dos anos 2000, 

bem como dos regramentos presentes no MERCOSUL. O artigo avalia em que medida tais 

Constituições e regras do MERCOSUL atuam na defesa do meio ambiente. Busca-se discutir 

as novas alterações constitucionais presentes na América do Sul e o papel do MERCOSUL na 

normatização e regulação, apresentando casos que ilustram conflitos ambientais e os desafios 

de efetivar a defesa do meio ambiente. Metodologicamente, para o desenvolvimento do artigo, 

será apresentada uma revisão teórica e legislação específica sobre o assunto.  

 

Palavras-chave: Defesa meio ambiente; Neoconstitucionalismo; Mercosul. 

 

 

THE DEFENSE OF THE ENVIRONMENT IN LATIN AMERICA AND THE REGULATORY 

ASPECTS PRESENT IN THE NEOCONSTITUCIONALISMO AND MERCOSUR 

 

Abstract: This study aims to analyze the environment in the new conception of the 

Constitutions produced, in particular, countries in South America at the beginning of the year 

2000, as well as of regramentos present in MERCOSUR. The article assesses the extent to 

which such Constitutions and rules of MERCOSUR act in defense of the environment. It 

seeks to discuss the new constitutional changes present in North Africa and the role of 

Mercosur in standardization and regulation, presenting cases that illustrate environmental 

conflicts and challenges to invoke the protection of the environment. Methodologically, for 

the development of the article, you will be presented with a theoretical review and specific 

legislation on the subject. 

 

Keywords: Protecting the environment; Neoconstitutionalism; Mercosur. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A constituição traduz o ordenamento jurídico dos Estados e carregam uma carga 

axiológica que em geral tem como objetivo a defesa dos direitos fundamentais. Positivam os 

                                                           
1
 Advogado. Especialista em Direito Empresarial (FGV). Mestrando em Direito Ambiental e Sustentabilidade 

pela Escola Superior Dom Helder Câmara (ESDHC). Endereço eletrônico: marcos@lawyer.com 
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direitos fundamentais, em especial os fundados no princípio da dignidade da pessoa humana. 

Assim, sobre o prisma da discussão sobre os direitos dos povos indígenas insere-se a teoria do 

neoconstitucionalismo com o viés de concretizar direitos à população latino-americana. Nessa 

toada, sob o prisma da defesa do meio ambiente, alia-se também à normatização 

constitucional, a preocupação de direitos pautado na harmonia e no equilíbrio com a natureza, 

concebida como uma adequação ao Pacha Mama
2
 (RICHTER; RODRIGUES, 2015, p. 1). 

O paradigma da "bien vivir"
3
, em meio aos problemas ambientais, tal como o do 

aquecimento global, é um conceito convergente e fortemente alimentado por análises e 

propostas avançadas por décadas principalmente por ecologistas, com o fito de questionar a 

economia e riqueza em suas formas clássicas e neoclássicas tradicionais, e que rogam a 

sustentabilidade ambiental e humana como central e inseparável (CARRASCO, 2003).  

Assim é que o bem viver na sua formulação básica enfatiza a relação harmoniosa e 

integral entre os seres humanos e a natureza. Consoante Alberto Acosta (2008), O bem viver 

surge da experiência coletiva de vida de povos e nacionalidades indígenas e procura a relação 

harmoniosa entre os seres humanos e destes com a Natureza. Nesse contexto, instiga a pensar 

sobre uma sociedade diferente, de forma a resgatar o conhecimento popular, a maneira 

solidária de organização e propor respostas (ACOSTA, 2008, p. 4). 

Cumpre analisar que estes conceitos, em determinada medida, passaram a integrar 

certas constituições, deixando de ser uma simples ideia para ganhar o valor constitucional de 

"Lei das leis" e, incorporada aos direitos fundamentais, por consequência, tornando "o direito 

dos direitos", constituindo uma ordem social de crenças e valores. O constitucionalismo passa 

a tratar não somente da organização dos Estados, mas também dos direitos fundamentais ao 

homem, o que garante à Constituição não mais um caráter apenas unilateral, quer seja o de 

simplesmente mostrar as obrigações aos legislados, mas sim bilateral, e com o fulcro de 

também de assegurar os direitos do homem, sendo o Estado o responsável por assegurá-los 

(BARACHO, 2014). 

                                                           
2
 Pacha designa o universo, mundo, tempo, lugar, ao passo que Mama é mãe. A palavra "pacha" originalmente 

designou apenas um tempo ou idade do mundo, um cosmos ou universo, para se referir a um lugar ou espaço e à 

mesma terra generativa da vida, como símbolo de fertilidade. Pacha Mama, é considerado um deus feminino, 

que produz, que gera. Está encarregado de promover a fertilidade nos campos. Para os povos Quechuas, significa 

Mãe Terra, a divindade máxima das colinas peruanas, bolivianas e do noroeste da Argentina (VARELA, 2017).  
3
 Sumak kawsay ï expressão quíchua, língua falada por cerca de 10 milhões de pessoas principalmente no Peru, 

na Bolívia e no Equador ï é conceito de difícil tradução. Significa algo como vida boa, ou vida plena, em 

comunidade e em harmonia com a natureza. Hoje é base de movimento social/político que se espalha pela 

América do Sul (VIANNA, 2015). 
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Com esse intuito, surgem novas constituições inovadoras, em especial na América do 

Sul, a exemplo das recentes Constituições da Bolívia e do Equador, com o potencial de 

significar uma ruptura com o modelo estatal. E que a partir deste novo constitucionalismo, 

afirmam novos paradigmas não somente em termos de organização social, mas também na 

tentativa de atender às demandas dos povos entre elas os anseios de defesa do meio ambiente 

(AFONSO; DE MAGALHÃES, 2011, p. 263). 

Nesse diapasão, e também sobre a discussão da proteção ambiental e as formas de 

normatização e organização dos países na América do Sul, o artigo traz também o papel do 

Mercosul, projeto de cooperação regional entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai 

estabelecido em 1991 pelo Tratado de Assunção, com o fito inicial de liberalização comercial 

da área e avanço para uma integração e coordenação em áreas políticas, entre elas a ambiental 

(VAZ, 2002) 

Neste passo, o MERCOSUL, em que pese prever, em certa medida, a proteção 

ambiental, lado outro, a defesa do meio ambiente é concebida de maneira bastante superficial, 

pois não apresenta a necessidade de normatização consolidada entre os países membros. 

Ressalta-se que os países que fazem parte do processo são países em desenvolvimento e 

buscam, a priori, o crescimento econômico, sendo a questão ambiental figurando nem sempre 

como consenso, mas sendo considerada muitas vezes como um obstáculo às pretensões 

econômicas dos países integrantes (CHEREM, 2003) 

Nesse sentido, o presente artigo aborda a defesa do meio ambiente, no âmbito Sul-

americano, posto diante do cenário e das influências do neoconstitucionalismo e do mesmo 

modo, como está inserida a defesa do meio ambiente no MERCOSUL. Busca-se com este 

trabalho, sob o prisma da defesa do meio ambiente, debater sobre a efetividade da 

normatização proposta a partir de elementos inovadores no constitucionalismo sul-americano 

e também na organização do bloco do MERCOSUL e em que medida tais normas são efetivas 

para a proteção ambiental na América do Sul. 

Para alcançar o objetivo pretendido com a pesquisa, o estudo apoiar-se-á nas 

constituições federais do Equador e da Bolívia, na legislação do MERCOSUL, na 

jurisprudência nacional/internacional, e revisão de literatura, em interseção à temática 

ambiental. A metodologia a ser utilizada para a realização deste trabalho será o método de 

abordagem dedutiva, através da exploração do acervo acima citado.  
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2 A DEFESA DO MEIO AMBIENTE E O NEOCONSTITUCIONALISMO SUL -

AMERICANO  

 

Desde o processo de independência verificam-se em vários países Sul-americanos 

intensas mobilizações de comunidades locais por mais voz e direitos, e o anseio de um 

progresso econômico includente. O início do século XXI marcou estas transformações sociais, 

tendo como atores os movimentos indígenas, e como pano fundo, o nacionalismo, a inserção 

de vários países no cenário internacional, com destaque para as constituições da Bolívia, 

Equador, Venezuela e o especial enfoque na relação homem e natureza (DOMINGUES, 2009, 

p. 1). 

A concepção da Constituição funda-se na garantia dos direitos concernentes a 

natureza identificada com os povos e culturas e a Constituição. Assim, a soberania popular dá, 

em certa medida, voz às culturas locais. Esse novo constitucionalismo sul-americano 

materializa uma nova forma de relacionamento entre o homem e a natureza. A partir de uma 

visão holística, afastada da visão antropocentrista, a qual vê o mundo como um todo integrado 

(WILLEMANN, 2013, p. 38). 

Outra característica diferenciadora foi a maneira como essa constituição foi redigida 

e promulgada. Ao contrário de implementar modelos normativos importados de instituições 

tipicamente europeias, sobrepesou a realidade social desses países. Questão essa apontada por 

Boaventura de Sousa Santos como um novo paradigma epistemológico, político e social. Ou 

seja, a ideia de igualdade e universalismo próprio da Modernidade europeia dá lugar a um 

projeto descolonizador que leva em conta os princípios fundados no pluralismo e 

multiculturalismo (LEAL apud SANTOS, 2013, p.1). 

Nesta esteira, o protagonismo ambiental adquire também uma maior relevância 

alcançando determinados textos constitucionais, que a partir de posturas inovadoras, tem 

prescindido definitivamente de qualquer vislumbre do antropocentrismo característico, com a 

introdução de novos paradigmas, sem comparação no contexto internacional (GARCIA-

RUIZ, 2016, p.2). 

Convém por em relevo as considerações que a exemplo da Constituição Boliviana 

apresenta, em rela­«o a ñestrutura e organiza­«o territorialò e prescreve que a ñBol²via se 

organiza territorialmente em departamentos, províncias, municípios e territórios indígena 

origin§rio campesinoò. Ainda assevera que ña autonomia implica a elei­«o direta de suas 
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autoridades pelos cidadãos, a administração de seus recursos econômicos e o exercício de 

suas faculdades legislativasò no ©mbito de sua jurisdi­«o, compet°ncia e atribui­»es 

outorgando, em tese, uma maior autonomia indígena exercida através do Município Indígena 

(MI) e Entidade Territorial Indígena Originária Campesina (ETIOC), além desses órgãos, 

também terão seus próprios órgãos judiciais e eleitorais, constituindo um dos pilares para a 

construção do novo Estado Plurinacional com lógicas assimétricas dos governos locais 

(LEAL, 2013, p.1). 

Exsurge também do Neoconstucionalismo os chamados Direitos Humanos 

Emergentes que enquadram vários direitos também considerados de terceira geração ou 

coletivos, a exemplo do Direito à Cidade, o Direito ao Bem Viver, o Direito à Água e ao 

Saneamento, o Direito Humano ao Meio Ambiente, Direitos relacionados com a Bioética ou o 

Direito à Renda Básica, entre outros. Tais direitos são postulados que, embora ainda não 

tenham adquirido a qualificação de direitos humanos ou ainda que se encontrem normatizados 

no sistema internacional de proteção de direitos, têm sido paulatinamente abandonados, 

olvidados ou, por outro lado, ampliados em seu conteúdo (GARCIA-RUIZ, 2016, p.2). 

Sobre a matéria, complementa o entendimento, a conceituação apresentada por 

Streck (2009, p. 8): 

 

uma técnica ou engenharia do poder que procura dar resposta a movimentos 

históricos de natureza diversa daqueles que originaram o constitucionalismo liberal, 

por assim dizer (ou primeiro constitucionalismo). Por isso o neoconstitucionalismo é 

paradigmático; por isso ele é ruptural; não há sentido em tratá-lo como continuidade, 

uma vez que seu ñmotivo de lutaò ® outro (STRECK, 2009, p.8). 

 

Em síntese, pode-se apontar que o neoconstitucionalismo sobressai como um 

movimento que promove uma ruptura do paradigma do Estado ñliberal-individualista e 

formal-burgu°sò (RIBEIRO, 2013).  

Também a propósito desse aspecto do neoconstitucionalismo, Dalmau (2008, p.23) 

ensina que: 

 

La evolución constitucional responde al problema de la necesidad. Los grandes 

cambios constitucionales se relacionan directamente con las necesidades de la 

sociedad, con sus circunstancias culturales, y con el grado de percepción que estas 

sociedades posean sobre las posibilidades del cambio de sus condiciones de vida 

que, en general, en América Latina no cumplen con las expectativas esperadas en los 

tiempos que transcurren. Algunas sociedades latinoamericanas, al calor de procesos 

sociales de reivindicación y protesta que han tenido lugar en tiempos recientes, han 
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sentido con fuerza esa necesidad que se ha traducido en lo que podría conocerse 

como una nueva independencia, doscientos años después de la política. 

Independencia que esta vez no alcanza sólo a las élites de cada país, sino que sus 

sujetos son, principalmente, los pueblos. 

 

O novo constitucionalismo latino-americano promove então uma ressignificação de 

conceitos inseridos na participação popular, nos direitos fundamentais da população, e de 

participação, notadamente dos indígenas. O artigo 8º da Constituição Boliviana de 2009, 

ilustra bem, o que destaca como princípio ético-moral intitulado na língua nativa dos índios 

de ñSumak kama¶aò ou o ñSumak kawsayò ï ñviver bemò. (RIBEIRO, 2013): 

 

Artículo 8 . El Estado asume y promueve como principios ético-morales de la 

sociedad plural: ama qhilla, ama llulla, ama suwa (no seas flojo, no seas mentiroso 

ni seas ladrón), suma qamaña (vivir bien), ñandereko (vida armoniosa), teko kavi 

(vida buena), ivi maraei (tierra sin mal) y qhapaj ñan (camino o vida noble). II. El 

Estado se sustenta en los valores de unidad, igualdad, inclusión, dignidad, libertad, 

solidaridad, reciprocidad, respeto, complementariedad, armonía, transparencia, 

equilibrio, igualdad de oportunidades, equidad social y de género en la participación, 

bienestar común, responsabilidad, justicia social, distribución y redistribución de los 

productos y bienes sociales, para vivir bien (BOLÍVIA, 2009). 

 

O novo constitucionalismo positiva valores como: a pluralidade, participação, efetiva 

e maior legitimidade da Constituição e da ordem jurídica. Como exemplo, a Constituição da 

Bolívia de 2009, dá um tratamento do direito indígena em 80 dos 411 artigos. Entre eles, 

podemos enumerar: cotas para parlamentares oriundos dos povos indígenas; a garantia de 

propriedade exclusiva da terra, dos recursos hídricos e florestais pelas comunidades indígenas 

e a equivalência entre a justiça indígena e a justiça comum (RIBEIRO, 2013). 

Consequentemente remete a um viés ecocêntrico que transpassa a relação entre 

homem e natureza sob o fulcro de atender suas necessidades econômicas e consumeristas, ou 

seja, utilitarista. O Sumak Kawsay, ou buen vivir, é um conceito pautado no reconhecimento 

da natureza, enquanto sujeito de direitos, mas também interpretado nessas constituições como 

instrumento de ruptura dos parâmetros adotados pela modernidade e pelo crescimento 

econômico, em especial pelo individualismo, a busca pelo lucro e a utilização da natureza 

como instrumento estratégico para os seres humanos (DA SILVA, 2016, p.12) 

Essa concepção do buen vivir trouxe a separação entre natureza e ser humano, por 

seu turno, a busca da razão objetiva distante das subjetividades humanas; a individualidade 

em detrimento das coletividades; e a propriedade privada substituindo as propriedades 

coletivas (NOGUEIRA, DE CARVALHO DANTAS, 2012, p. 35). Assim, ainda de acordo 
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com Nogueira e De Carvalho Dantas (2012, p.35) o buen vivir também é uma crítica ao 

capitalismo e à modernidade, mostrando o sistema ilusório no qual se construíram os Estados 

até os dias de hoje.  

Em resumo, o buen vivir representa vida em harmonia com a Pacha Mama conexo 

com o modelo de desenvolvimento, na economia e em diversos outros pontos positivados em 

seu texto legal. Cumpre analisar, o tratamento deste novo paradigma, que sob a ótica dos 

danos ambientais prevê que as compensações e indenizações são destinadas as vítimas do 

dano ambiental, ao passo que para a Pacha Mama só cabe a restauração. Desta sorte, 

decorrente do fato dela possuir direitos próprios e não por intermédio dos seres humanos, 

conquista que deriva do novo constitucionalismo latino-americano (FURLANETTO, 2014, p. 

17). 

Em que pese a ampla previsão legal para a proteção da natureza, os mesmos países 

onde está presente o neoconstitucionalismo protetivo, contraditoriamente é imperiosa a 

influencia do poder econômico nos ditames das políticas ambientais. Um grande exemplo está 

na Constitui­«o do Equador, destacada como uma das mais ñverdesò, alude preceitos b§sicos 

ambientais conforme: 

 

Art. 71: Natureza ou Pacha Mama, onde a vida é reproduzida e realizada, tem o 

direito de ter sua existência plenamente respeitada e a manutenção e regeneração de 

seus ciclos de vida, estrutura, funções e processos evolutivos (EQUADOR, 2008). 

 

E também:  

 

Artigo 407: É proibida a atividade extrativista de recursos não renováveis em áreas 

protegidas e em áreas declaradas como intangíveis, incluindo log, e, 

excepcionalmente, esses recursos podem ser explorados a pedido bem fundamentado 

da Presidência da República e declaração de interesse anterior. nacional pela 

Assembléia Nacional, que, se julgar oportuno, pode convocar um referendo 

(EQUADOR, 2008). 

 

À vista do exposto, um caso notório confrontando o buen vivir e a exploração 

ambiental sobre a égide do desenvolvimento econômico pode-se ilustrar o caso Yasuní 

ocorrido no Equador. 

Em 2007, no primeiro ano do primeiro mandato de Rafael Correa, foi ventilada a 

possibilidade de não explorar jazidas de petróleo encontras no Parque Nacional Yasuní, desde 

que o mundo, a título de compensação ambiental pela não exploração da área, indenizasse o 
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Equador com a cifra de 3,5 bilhões e meio de dólares. Como não obteve êxito com o intento, 

em agosto de 2013, apenas seis anos passados dos trabalhos da Assembleia Constituinte que 

promulgou a Constituição do Equador, foi aprovada, por meio de decisão presidencial e da 

autorização da Assembleia Nacional Equatoriana, a permissão para a exploração petrolífera 

de 1% do solo do Parque (SHIRAISHI NETO, ARAUJO, 2015, p. 396).  

Tal decisão do Estado equatoriano de explorar os campos petrolíferos localizados 

principalmente no Parque Nacional Yasuní, constitui uma séria ameaça para a conservação e 

integridade da biodiversidade do Parque Nacional Yasuní. Uma vez que o Parque Nacional 

Yasuní é uma reserva equatoriana, com aproximadamente 9820 quilômetros quadrados, 

localizado nas sub-bacias dos rios Tiputini, Yasuni, Nashiño, Cononaco e Curaray, que 

desaguam no Amazonas, área esta que é considerada a área mais biodiversa do planeta, em 

razão da ampla variedade de espécies de anfíbios, pássaros, mamíferos e plantas, o Yasuni 

abriga mais de 644 espécies de árvores, em um único hectare além de várias tribos nativas 

(VILLANUEVA, QUINTEROS, 2013). 

Em termos práticos, a exploração do petróleo na Amazônia equatoriana está prevista 

desde 1972, juntamente com a construção de toda uma infraestrutura para a região. No 

entanto, esse mesmo progresso, aliado à migração tem conduzido a mais desigualdades e 

pobreza na região. Assevera-se ainda, a acentuação do processo de desmatamento na região. 

Tal quadro coloca sob ameaça a integridade e saúde dos ecossistemas amazônicos, e o novo 

campo petrolífero só aumenta esse panorama. Possuindo reservas de 920 milhões de barris de 

petróleo, o Equador planejou a construção de três plataformas, com 30 poços cada, onde a 

extração de petróleo pode atingir uma média aproximada de 100.000 barris por dia durante 22 

anos (LARREA, 2013, p. 1). 

Como visto, os direitos dos ecossistemas e povos indígenas existem e prosperam 

consagrados nas constituições Sul-americanas, contudo, na seara prática encontram 

dificuldades na efetivação da proteção em meio às pressões econômicas e políticas.  

 

3 A DEFESA DO MEIO AMBIENTE NO MERCOSUL  

 

A questão ambiental começou a ser considerada no Mercado Comum do Sul, 

Mercosul, em fevereiro de 1992, com a reunião, no município de Canela-RS, de 

representantes dos quatro países membros para fins de negociar a partir de diagnósticos 
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ambientais nacionais previamente realizados, um posicionamento comum a ser apresentado 

pelos países do Cone Sul na Conferência Rio-92, que se realizaria em junho, no Brasil 

(IRACHANDE; ALMEIDA;VIEIRA, 2010, p. 208). 

O órgão executivo do MERCOSUL, Grupo Mercado Comum (GMC), ainda em 

1992, decidiu criar a Reunião Especializada do Meio Ambiente (REMA), cujos objetivos 

principais seriam analisar a legislação vigente nos Estados-Membros e propor medidas de 

proteção ambiental na forma de recomendações ao GMC, e também discutir problemas 

ambientais presentes nos países do MERCOSUL como a hiperurbanização, a poluição 

industrial e agrícola, a degradação do solo, o desmatamento e a perda de biodiversidade. A 

criação deste fórum ao que tudo indicava daria relevância à matéria ambiental no 

MERCOSUL, todavia, por não constituir um subgrupo de trabalho técnico oficial, a REMA 

funcionava como estrutura paralela aos mecanismos de tomada de decisão institucionais, o 

que limitava sua atuação e o alcance e aplicabilidade de suas recomendações (IRACHANDE; 

ALMEIDA; VIEIRA, 2010, p. 209). 

É forçoso constatar no MERCOSUL, a parca previsão de normas de proteção ao 

meio ambiente. De toda forma, há um arcabouço jurídico mínimo para a aplicação de normas 

ambientais sobre o manto da necessidade de coordenação das políticas macroeconômicas e 

setoriais de forma a assegurarem condições de concorrência entre os Estados-Membros 

(FREITAS JÚNIOR, 2003), como se denota nos artigos 1º e 5º do Tratado de Assunção, e 

também no preâmbulo, conforme: 

 

Considerando que a ampliação das atuais dimensões de seus mercados nacionais, 

através da integração, constitui condição fundamental para acelerar seus processos 

de desenvolvimento econômico com justiça social; 

 

Entendendo que esse objetivo deve ser alcançado mediante o aproveitamento mais 

eficaz dos recursos disponíveis, a preservação do meio ambiente, o melhoramento 

da interconexões físicas, a coordenação de políticas macroeconômicas e a 

complementação dos diferentes setores da economia, com base nos princípios de 

gradualidade, flexibilidade e equilíbrio (MERCOSUL, 1991). 

 

Seguindo a esteira das reflexões apresentadas por Freitas Júnior (2003), não se pode 

falar propriamente da presença de um Direito Ambiental presente no MERCOSUL, pois as 

ações jurídica ligadas ao tema ambiental são muito modestas. Porém, a legislação ambiental 

gerada a partir da estrutura institucional do MERCOSUL, pode ser encontrada Decisões e 

Resoluções adotadas principalmente pela necessidade de harmonizar as distintas legislações 
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ambientais dos Estados-membros, e pela necessidade de coordenação das políticas setoriais 

(FREITAS JÚNIOR, 2003). 

Uma tentativa de criar um instrumento Jurídico de defesa do meio Ambiente no 

âmbito do MERCOSUL foi a discussão das tarefas prioritárias presente no 6º Subgrupo de 

Trabalho. Tal instrumento jurídico concebia diretrizes básicas em matéria de política 

ambiental apontadas na Resolução 10/94 do GMC, e apresentou diretivas relativas à 

harmonização das legislações; à aplicação do desenvolvimento sustentável no bloco; ao 

fortalecimento das instituições que garantem a gestão ambiental e a aplicação desses 

princípios também na área turística; a adoção de políticas de fiscalização de atividades 

potencialmente causadores de impacto ambiental; e ainda ao incentivo a estudos e tecnologias 

para a diminuição da emissão de poluentes (LOPES; BELINCANTA, 2002). 

Ao que conste os esforços iniciais do Subgrupo nº 6, na tentativa de regulamentação 

específica de matéria ambiental, não foi obtida a aprovação de um documento no bloco, mas 

tão somente, no Acordo Quadro Sobre Meio Ambiente, de 2001, o que de qualquer forma, 

iniciou uma nova fase do tratamento do meio ambiente (LOPES; BELINCANTA, 2002). 

O Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do MERCOSUL configura como o 

documento de maior relevância em matéria ambiental constituída no bloco comunitário. Por 

meio dele, elaborou-se o esboço de uma primeira política ambiental para o grupo. De acordo 

com Campos (2007), estabeleceram-se seis princípios gerais, são eles:  

a) promoção da proteção do meio ambiente e aproveitamento mais eficaz dos 

recursos disponíveis mediante a coordenação de políticas setoriais, com base nos 

princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio;  

b) incorporação da componente ambiental nas políticas setoriais e inclusão das 

considerações ambientais na tomada de decisões que se adotem no âmbito do 

MERCOSUL para fortalecimento da integração;  

c) promoção do desenvolvimento sustentável por meio do apoio recíproco entre os 

setores ambientais e econômicos, evitando a adoção de medidas que restrinjam ou 

distorçam de maneira arbitrária ou injustificável a livre circulação de bens e serviços 

no âmbito do MERCOSUL;  

d) tratamento prioritário e integral às causas e fontes dos problemas ambientais; 

e) promoção da efetiva participação da sociedade civil no tratamento das questões 

ambientais; e  

https://jus.com.br/tudo/fiscalizacao


76 
 

 

 

COSTA, Beatriz Souza. Anais do "V Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia - Integrar e Proteger" e do "I Congresso da Rede Pan-Amazônia" . Belo 

Horizonte: Editora Dom Helder, 2018. ISBN: 978-85-69921-14-1 

f) fomento à internalização dos custos ambientais por meio do uso de instrumentos 

econômicos e regulatórios de gestão (CAMPOS, 2007). 

 

Impende destacar que muitos são os desafios do MERCOSUL no trato prioritário das 

políticas e regramentos para um meio ambiente sustentável, a começar pelos problemas 

ambientais de cunho transnacionais.  

No Uruguai, por exemplo, aproximadamente 4% das terras fronteiriças com o Brasil, 

Departamentos de Artígas e Rivera, são de propriedades de brasileiros, que desenvolvem 

principalmente a atividade pecuária e o cultivo da soja e do arroz. A expansão dessa fronteira 

agrícola e intensa irrigação ameaça diretamente uma área conhecida como Los humdales del 

Este ou Banhados de Rocha, um ecossistema que recebe proteção conforme previsto na 

Convenção de Ramsar (DE SOUZA, 2002, p. 148). 

Outro exemplo ressaltando a ligação entre a expansão da fronteira agrícola e 

problemas ambientais transfronteiriços, está no cultivo de soja por brasileiros que vivem no 

Paraguai, sendo responsáveis por mais de 65% da produção de soja do Paraguai e implicações 

diretas no meio ambiente. Avalia-se que, ao longo de 20 anos, mais de 50% de florestas 

nativas do Paraguai tenha se esvaído por conta da expansão da soja (DE SOUZA, 2002, p. 

148). 

Outro conflito sul-americano envolvendo questão ambiental entre dois países foi a 

instalação de duas empresas de celulose às margens do rio Uruguai, na cidade uruguaia de 

Fray Bentos, que em meio a inépcia de uma solução no seio do MERCOSUL, levou a 

Argentina a demandar na Corte Internacional de Justiça contra o Uruguai pela violação do 

Estatuto do Rio Uruguai. De acordo com o governo argentino, o presidente uruguaio, havia 

violado o Estatuto do Rio Uruguai, quando autorizou a instalação das empresas de celulose 

(NOSCHANG, 2010, p. 7655).  

Como desfecho, a Corte Internacional de Justiça decidiu negar provimento ao pedido 

argentino, alegando não serem suficientes as provas apresentadas pela Argentina 

comprovando a possibilidade de dano irreparável ao meio ambiente, entre a constatação da 

ocorrência de poluição, bem como o dano socioeconômico à região de Gualeguaychu. 

(NOSCHANG, 2010, p. 7655). 

Conclui-se que o foco principal da comunidade de países está voltado para assuntos 

ligados ao livre comercio, configurando a heterogeneidade econômica e normativa dos países. 
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Tal disparate entre os países também é reflete na organização do MERCOSUL, em especial 

nas políticas regulatórias na seara ambiental, que não consegue desenvolver uma agenda 

ambiental e marcos regulatórios eficazes para os países do MERCOSUL.  

Efetuando esses importantes registros e filiando aos preceitos do 

neoconstitucionalismo, assim importa dizer que a ñCasa Comumò dos povos latino-

americanos precisa tornar-se o local Viver Bem com responsabilidade. Os referenciais para 

essa nova relação precisam compreender, inicialmente, a necessidade de proteção e de 

valorização das tradições culturais, num prestar atenção constante aos seus valores, tradições 

e relações com a natureza (AQUINO; ZAMBAM, 2017, p. 119). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fruto de transformações sociais, do progresso econômico, do nacionalismo e de 

mobilizações dos movimentos indígenas, e do viés relacionando o homem e natureza surge 

uma nova concepção do Neoconstucionalismo fundado nos vários direitos também 

considerados de terceira geração ou coletivos. 

A ressignificação de conceitos presentes no neoconstitucionalismo sul-americano 

perpassa os direitos fundamentais da população indígenas e princípio ético-moral, entre ele o 

do bien vivir. Conceito este que representa vida em harmonia com a Pacha Mama em sintonia 

também com o modelo de desenvolvimento, na economia e com o viés ecocêntrico que 

transpassa a relação entre homem e natureza frente às necessidades econômicas e 

consumeristas.  

Apesar de todo o amparo legal para a proteção da natureza, os países onde foi 

positivado o neoconstitucionalismo, em termos efetivos, se veem diante da influencia das 

pressões econômicas nos ditames das políticas e proteção ambiental, ou seja, coexiste o bien 

vivir e a exploração ambiental sobre o lema do desenvolvimento econômico, mas que 

configura na prática em diversas dificuldades na efetivação da proteção ambiental.  

No MERCOSUL, as ações jurídicas ligadas ao tema ambiental, apesar de ser 

encontrada em algumas Decisões e Resoluções são muito limitadas, por conseguinte, não 

consegue desenvolver uma agenda ambiental e marcos regulatórios eficazes de modo a ser 

aplicável para os países do MERCOSUL.  
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O VALOR DA BIODIVERSIDA DE E O MECANISMO DE ACESSO E 

REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS NA AMAZÔNIA  

 

Hebe Morganne Campos Ribeiro
1
 

Fernanda Neves Ferreira
2
 

 

Resumo: A biodiversidade oferta diversos serviços ecossistêmicos ao ser humano que 

possuem valor ecológico, sociocultural e econômico, os quais necessitam ser reconhecidos 

como parte integrante do processo de tomada de decisão. No intuito de promover a 

conservação e o uso sustentável dos componentes da biodiversidade, a Convenção da 

Diversidade Biológica previu o mecanismo de repartição de benefícios derivados da 

exploração do patrimônio genético, tendo regulamentação específica no Protocolo de Nagoya 

de 2010. No Brasil, este mecanismo é regulamentado pela Lei nº. 13.123/2015, que descreve 

como se obterá o valor econômico e o compartilhamento. Nesse sentido, esta pesquisa 

averiguou como a legislação brasileira atribui um valor econômico à biodiversidade 

amazônica, considerando os diversos serviços ecossistêmicos por ela fornecidos. E, a fim de 

demonstrar os custos envolvidos na sua conservação, descreveu-se no que consiste o valor 

econômico total de um recurso ambiental para, por fim, construir uma análise crítica sobre 

como a Lei nº. 13.123/2015 prevê a valoração e a repartição de benefícios. Para tanto, 

realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental. Constatou-se que, no Brasil, a forma de 

valoração dos serviços ecossistêmicos para fins da aplicação do mecanismo em estudo se 

utiliza de uma metodologia que considera o valor meramente comercial da biodiversidade. 

Por fim, para que a sustentabilidade do uso dos componentes da biodiversidade seja 

alcançada, é primordial a adoção de metodologias de valoração que considerem, 

principalmente, os valores de opção e de existência dos serviços ecossistêmicos providos pela 

biodiversidade. 

 

Palavras-chave: Serviços ecossistêmicos; Valoração ambiental; Diversidade biológica. 

 

 

THE VALUE OF BIODIVERSITY AND THE MECHANISM OF ACCESS AND BENEFIT-

SHARING IN THE AMAZON 

 

Abstract: Biodiversity offers various ecosystem services to the human being that have 

ecological, socio-cultural and economic value, which need to be recognised as an integral part 

of the decision-making process. To promote the conservation and sustainable use of 

components of biodiversity, the Convention on Biological Diversity has provided for the 

benefit-sharing mechanism derived from the exploitation of genetic heritage, with specific 

regulation in the 2010 Nagoya Protocol. In Brazil, this mechanism is regulated by Law no. 

13,123 / 2015, which describes how economic value and sharing will be obtained. In this 
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sense, this research investigated how the Brazilian legislation attributes an economic value to 

the Amazonian biodiversity, considering the diverse ecosystem services provided by it. And, 

to demonstrate the costs involved in its conservation, the economic value of an environmental 

resource was described to construct a critical analysis of how Law no. 13.123 / 2015 provides 

for the valuation and sharing of benefits. For that, bibliographical and documentary research 

was carried out. It was verified that, in Brazil, the valuation method of ecosystem services for 

the application of the mechanism under study uses a methodology that considers the 

commercial value of biodiversity. Finally, for the sustainability of the use of biodiversity 

components to be achieved, it is paramount to adopt valuation methodologies that mainly 

consider the values of choice and existence of ecosystem services provided by biodiversity. 

 

Keywords: Ecosystem services; Environmental valuation; Biological diversity. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A biodiversidade consiste na variedade das formas de vida nos ecossistemas 

aquáticos e terrestres seja em nível de genética, espécie ou ecossistema, sendo uma 

propriedade vital dos sistemas ecológicos (KAZEMI; KLUG; KAMKAR, 2018). Essa riqueza 

de recursos genéticos cujas composições químicas ainda não foram examinadas ï e que 

podem possuir valores medicinais, industriais, entre outros ï, leva ao reconhecimento da 

biodiversidade como o seguro de vida da humanidade (PRIP; ROSENDAL, 2015).  

No que tange à bacia amazônica, esta é habitada pelos povos mais pobres da América 

do Sul, contudo é também a região que detém a mais rica diversidade de vida no mundo 

(KAUFFMANN-ZEH, 1999). O bioma amazônico estende-se das Cordilheiras dos Andes até 

o Oceano Atlântico perpassando por nove países da América do Sul, sendo que 69% de sua 

§rea pertencem ao Brasil, denominada de ñAmaz¹nia Legalò, na qual uma das maiores 

ameaça à biodiversidade local advém do desmatamento (VIEIRA et al., 2008). 

Alega-se que a manutenção dessa biodiversidade é dada pelos serviços 

ecossistêmicos que sustentam a vida humana (DAILY, 1997). De acordo com De Groot, 

Wilson e Boumans (2002), a conceituação destes serviços está associada ao aspecto útil ao ser 

humano das funções ecossistêmicas, consistindo estas na capacidade dos processos e 

componentes naturais (originados da interação entre componentes bióticos e abióticos dos 

ecossistemas) de proverem bens e serviços para a satisfação humana. 

A biodiversidade é a fonte de diversos bens ecossistêmicos, como alimentos e 

recursos genéticos (MEA, 2005). Quando os seres humanos extinguem, poluem ou depreciam 



84 
 

 

 

COSTA, Beatriz Souza. Anais do "V Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia - Integrar e Proteger" e do "I Congresso da Rede Pan-Amazônia" . Belo 

Horizonte: Editora Dom Helder, 2018. ISBN: 978-85-69921-14-1 

os recursos naturais dos quais os serviços biológicos dependem, as contribuições da 

biodiversidade ficam comprometidas (PIMENTEL et al., 1997).  

É bem verdade que os recursos genéticos são significantes para a atividade 

econômica, identificando-se a sua importância aos setores de farmácia, cosméticos, 

biotecnologia, agricultura, etc. (LAIRD; WYNBERG, 2012). Diante disso, a partir de 1980, 

houve uma grande demanda pelo exame dos organismos, moléculas e genes a fim de 

determinar seus valores medicinais e industriais ï a bioprospecção, criando-se altas 

expectativas sobre a biodiversidade (PRIP; ROSENDAL, 2015), o ñouro verdeò dos pa²ses 

em desenvolvimento e ricos em biodiversidade (PRATHAPAN; RAJAN, 2011). 

Isso levou à necessidade do controle da apropriação ilegítima dos recursos genéticos 

e do conhecimento tradicional a eles associado por atores comerciais não-locais ï a 

biopirataria (FREDRIKSSON, 2017). E, percebendo-se que os conflitos de interesse gerados 

pela divisão do mundo entre os países industrializados e pobres em biodiversidade e, de outro 

lado, os países em desenvolvimento e ricos em diversidade biológica, levariam à extinção de 

espécies, a Convenção da Diversidade Biológica (CDB), de 1992, foi erigida com a finalidade 

de promover a conservação da biodiversidade, estimular o uso sustentável de seus 

componentes e instituir o compartilhamento justo e equitativo dos benefícios da exploração de 

recursos genéticos (DEPLAZES-ZEMP, 2018). 

A CDB previu o sistema de acesso e compartilhamento de benefícios como um de 

seus objetivos com vistas a promover a conservação e o uso sustentável de recursos 

biológicos (KUMAR, 2018). Ademais, determinou que os países detivessem direitos de 

soberania sobre os recursos genéticos de seus recursos naturais o que implica o 

condicionamento do acesso por países estrangeiros à aplicação do Consentimento Prévio 

Informado e do Termo Acordado Mutuamente. Contudo, a regulamentação da bioprospecção 

somente avançou em 2010, por meio da assinatura do Protocolo de Nagoya durante a décima 

Conferência das Partes (COP 10) (SACCARO JÚNIOR, 2011). 

No Brasil, a regulamentação de referência sobre a temática adveio em 2001, com a 

Medida Provisória nº. 2.186-16 (BASTOS, 2017). Atualmente, o acesso aos recursos 

genéticos brasileiros está regulamentado pela Lei nº. 13.123, de 10 de maio de 2015, entrando 

em vigor em 17 de novembro de 2015 (DIAS, 2016). 

A legislação brasileira descreve como se obterá o valor econômico do benefício 

obtido e como se dará esse compartilhamento. Ocorre que o valor dos serviços ecossistêmicos 
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engloba as dimensões de valor ecológico, sociocultural e econômico, e essa valoração ï no 

sentido de atribuição de importância ï deve ser reconhecida como parte integrante do 

processo de tomada de decisão (ARMATAS et al., 2018). 

Dessa forma, questiona-se sobre como a Lei nº. 13.123/2015, que regulamenta a 

repartição de benefícios derivados da exploração do patrimônio genético, considera os valores 

econômicos do recurso ambiental para fins de promoção da conservação e uso sustentável dos 

serviços ecossistêmicos da biodiversidade amazônica. 

Nesse sentido, os objetivos específicos dessa pesquisa são apresentar uma abordagem 

sobre o conceito e as categorias dos serviços ecossistêmicos fornecidos pela biodiversidade e, 

a fim de demonstrar os custos envolvidos na sua conservação, descrever no que consiste o 

valor econômico total de um recurso ambiental para, por fim, construir uma análise crítica 

sobre como a Lei nº. 13.123/2015 prevê o acesso, a valoração e a repartição de benefícios. Em 

sendo uma pesquisa exploratória e descritiva (GIL, 2002), realizou-se uma pesquisa 

bibliográfica e documental (PRODANOV; FREITAS, 2013).  

 

2 BIODIVERSIDADE E SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

Uma forma de se aferir a biodiversidade é por meio da análise de quatro aspectos: a 

taxonômica, a genética, a ecossistêmica e a de função. Em síntese, o primeiro aspecto está 

relacionado à diversidade de classe, ordem, família, espécie e gênero; a genética consiste na 

variação dentro e entre as espécies; a ecossistêmica é diversidade de assembleias e seus 

ambientes sobre uma paisagem definida, zona ecológica ou em escala global (ANDRÉS et al., 

2012). Por fim, a diversidade de função se refere aos processos ecológicos ou evolutivos que 

mantêm ou que são produzidos pela unidade biológica (LEWINSOHN; PRADO, 2002), 

mede-se o número, tipo e distribuição das funções dentro de um ecossistema (ANDRÉS et al., 

2012). 

Nessa perspectiva, de acordo como Decreto Legislativo nº. 2, de 1994, que aprovou o 

texto da Convenção da Diversidade Biológica, define-se a diversidade biológica, ou 

biodiversidade, como ña variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 

compreendendo (...) ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemasò. 

Al®m disso, o uso do termo ñrecursosò adjetivado pelas palavras ñgen®ticos ou biol·gicosò 
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está associado ao valor ou à utilidade real ou potencial de determinado componente (BRASIL, 

1994). 

No Brasil, encontram-se 13% do total dos grupos taxonômicos já conhecidos e 

catalogados no mundo, sendo considerado o ñcampe«o mundial em biodiversidadeò 

(ALVAREZ; MOTA, 2010). Dentro desse contexto, é importante realizar uma reflexão acerca 

da movimentação de entrada e saída dos recursos genéticos na Amazônia (Quadro 1): a 

biopirataria na Amazônia deve ser evitada por meio da identificação dos recursos genéticos 

seguida da sua domesticação e do aumento da produtividade da terra e da mão-de-obra a fim 

de estimular a geração de emprego e renda, sem deixar de investir no patenteamento quando 

necessário (HOMMA, 2008). 

 

Quadro 1. Exemplos da movimentação de entrada e saída de recursos genéticos na Amazônia. 
 

Entrada de recursos genéticos Saída de recursos genéticos 

1622: entrada de bovinos ñcrioulosò procedentes da 

Ilha de Cabo Verde, em Belém, iniciando-se a 

atividade pecuária na Amazônia 

1492: transferência do fumo, utilizado pelos 

indígenas, das Américas para a Europa por Cristóvão 

Colombo 

1727: Sementes de cafeeiro foram trazidas de Caiena 

para Belém 

1537: descoberta da batata-inglesa, plantada pelos 

indígenas do Peru, que foi levada para a Europa 

1780: provável ano de entrada das primeiras 

mangueiras (Mangifera indica L.) em Belém 

1746: transferência do cacau da Bahia para o 

continente africano 

1790: introdução da cana-de-açúcar (Saccharum 

officinarum) denominada ñcaienaò, no Estado do Par§ 

1860: transferiram-se mudas de cinchona da 

Amazônia para o sudeste asiático 

1882: introdução do rebanho bubalino provenientes da 

Guiana Francesa na Região Norte 

1876: transferiram-se sementes de seringueira para o 

sudeste asiático 

1930: introdução da juta trazida da Índia e da pimenta-

do-reino de Cingapura 

1881: sementes de castanha-do-Pará foram levadas da 

Amazônia para Cingapura 

1942: o mangostão foi introduzido, assim como as 

sementes de dendê em Belém 

1980: a pupunha foi levada para a Costa Rica 

1969: introdução da ferrugem-do-cafeeiro 1981: germoplasmas de dendê foram levados para a 

Malásia 

1983: introdução do bicudo-do-algodão 1990: cupuaçu, sapota-do-solimões (Matisia cordata 

Humb. & Bompl.) e grumixama (Eugenia brasiliensis 

La M.) foram encontrados em Miami 

1989: introdução da vassoura-de-bruxa - fungo que 

destruiu cacauais na Bahia 

2003: descoberto o pedido de registro do cupuaçu 

como marca comercial pelos japoneses 

2002: introdução da ferrugem-da-soja 2004: o Escritório de Marcas do Japão cancelou o 

registro do cupuaçu 

Fonte: Homma (2008), com adaptações. 

 

Partindo da premissa de que a biodiversidade abrange a interação entre os seres 

bióticos com a parte abiótica na qual estão instalados o que permite a ocorrência de 

complexas relações, diversos serviços ecossistêmicos são providos pela diversidade biológica. 

Contudo, tais serviços tendem a ser desconsiderados nas tomadas de decisões econômicas por 
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não possuírem valor econômico expresso, contribuindo, assim, para a sua perda a exemplo 

dos serviços de regulação climática (ROMA, 2014). A biodiversidade, portanto, está 

diretamente vinculada à produção de alimentos, provisão de substâncias medicinais e recursos 

energéticos, sem olvidar do papel espiritual, cultural e/ou religioso que algumas espécies 

proporcionam (KAZEMI; KLUG; KAMKAR, 2018). 

Nesse aspecto, é importante destacar o trabalho de De Groot, Wilson e Boumans 

(2002) no qual são listadas 23 funções ecossistêmicas, subdivididas em 4 categorias 

primárias: funções de regulação, funções de habitat, funções de produção e funções de 

informação. A primeira categoria consiste na capacidade de os ecossistemas proverem a 

regulação dos processos ecológicos essenciais e dos sistemas de suporte à vida através dos 

ciclos biogeoquímicos e outros processos biosféricos. 

A função de habitat se refere à provisão de habitat de refúgio e reprodução para as 

plantas e animais. A terceira categoria está relacionada à capacidade de os ecossistemas 

converterem energia, dióxido de carbono, água e nutrientes em variadas estruturas de 

carboidratos que servirão para criar maior variedade de biomassa viva. Por fim, a função de 

informação é caracterizada pelo oferecimento de oportunidade para reflexão, enriquecimento 

espiritual, desenvolvimento cognitivo, recreação e experiência estética pelos ecossistemas 

(DE GROOT; WILSON; BOUMANS, 2002). 

Dito isto, a Millennium Ecosystem Assessment (2005) classificou os serviços 

ecossistêmicos em serviços de provisão, de regulação, culturais e de suporte. Considerando 

que biodiversidade e ecossistemas são conceitos intimamente relacionados, sendo a 

variabilidade entre os ecossistemas um elemento da biodiversidade (MEA, 2005), o Quadro 2 

apresenta a conceituação e exemplificação de cada tipo de serviços ecossistêmicos 

relacionados à biodiversidade. 

 

Quadro 2. Tipologia dos serviços ecossistêmicos, conceitos e exemplos. 

 
Tipo de serviço 

ecossistêmico 

Conceito Exemplos 

Serviços de Provisão Produtos obtidos dos ecossistemas Alimento, água fresca, lenha, fibra, 

bioquímicos, recursos genéticos 

Serviços de 

Regulação 

Benefícios obtidos da regulação de 

processos ecossistêmicos 

Regulação climática, regulação de doenças, 

regulação hídrica, purificação da água, 

polinização 

Serviços Culturais Benefícios não materiais obtidos dos 

ecossistemas 

Recreação e ecoturismo, espiritual e 

religioso, estético, inspiração, educacional, 

senso de pertencimento e herança cultural 
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Serviços de Suporte Serviços necessários para a produção de 

todos os outros serviços ecossistêmicos 

Formação do solo, ciclagem de nutrientes e 

produção primária 

Fonte: MEA (2005), com adaptações. 

 

Uma vez identificadas as categorias das funções ecossistêmicas e as tipologias de 

serviços ecossistêmicos relacionadas à biodiversidade, passa-se a discorrer acerca dos valores 

destes serviços prestados ao ser humano que, por vezes, não são capturados pelas relações de 

mercado devido à ausência de expressão econômica dos mesmos. 

 

3 O VALOR DA BIODIVERSIDADE  

 

É interessante notar que a biodiversidade está relacionada às condições ambientais e 

ao tamanho do organismo (sendo inversamente proporcional a este quesito). Quanto menor o 

organismo, maior a diversidade; e quanto mais severa for a condição do ambiente ou maior 

for o isolamento da espécie, menor diversidade é encontrada. Aliado a esses aspectos que 

influenciam na característica da biodiversidade, ainda se tem as pressões das atividades 

econômicas, como as do setor primário, por exemplo, que modificam os ecossistemas a fim de 

desenvolver a agricultura e a pesca (BARKHAS, 2017). 

Nessa perspectiva, alega-se que o maior obstáculo da CDB e das legislações 

nacionais em relação à regulamentação do acesso aos recursos genéticos e do 

compartilhamento equitativo dos benefícios comerciais da biodiversidade é a mudança de 

foco do seu valor científico e ecológico para uma perspectiva de valor meramente comercial 

(PRATHAPAN; RAJAN, 2011). Essa falha em se desconsiderar o valor econômico total da 

biodiversidade também contribui para a sua contínua degradação a qual já decorre 

diretamente da perturbação de habitats, poluição, crescimento populacional, mudanças 

climáticas, entre outros fatores (TEEB, 2010). 

É importante relembrar que a economia é um mero subsistema de um sistema maior 

e que, por meio do consumo de capital natural, produz bens e serviços para o bem-estar 

humano, aumentando o custo de oportunidade dos recursos naturais (ENRÍQUEZ, 2008). Por 

essa razão, a valoração de um recurso natural deve, primeiramente, avaliar o estado do 

sistema ecológico para, depois, lidar com os aspectos sociais e monetários. O objetivo da 

valoração de um serviço ecossistêmico é alcançar o uso do recurso de forma mais sustentável 

e equitativa, respeitando o seguinte princípio da sustentabilidade: a solidariedade 
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intergeracional, suscitado no processo de valoração quando se observa os aspectos éticos e de 

justiça ambiental dentro e entre gerações (DENDONCKER et al., 2014). 

De acordo com Motta (1997), o valor econômico de um recurso ambiental nem 

sempre tem refletido nos preços de mercado o seu custo de oportunidade, principalmente, se 

considerar-se que o consumo de um recurso ambiental pode estar associado a um uso, mas 

também a um não-uso. O valor de uso consiste no benefício atual que o ser humano obtém de 

um recurso ambiental enquanto que o valor de não uso está associado ao direito de existência 

e de preservação de uma espécie ou de riquezas naturais, não para fins de uso futuro, mas por 

uma posição moral, cultural, ética ou altruística. A taxonomia do valor total do recurso 

ambiental consta na Figura 1. 

 

Figura 1. Composição do Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Motta (1997), com adaptações. 

 
 

O Valor de Uso Direto (VUD) se faz presente quando o agente econômico usa 

diretamente os benefícios de um serviço ecossistêmico, seja pelo uso de consumo ï como os 

bens cultivados ï, seja pelo uso de não consumo a exemplo do usufruto da beleza cênica. Por 

outro lado, no Valor de Uso Indireto (VUI) há o benefício indireto pelo agente econômico do 

serviço ecossistêmico como ocorre quando se trata da purificação da água filtrada pelos solos 

(TEEB, 2010).  

Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA) 

Valor de Uso Direto 

(VUD) 

Bens e serviços 

ambientais apropriados 

diretamente da 

exploração do recurso e 

consumidos hoje. 

Valor de Uso 

Indireto (VUI)  

Bens e serviços 

ambientais que são 

gerados de funções 

ecossistêmicas e 

apropriados e 

consumidos 

indiretamente hoje. 

Valor de Opção 

(VO) 

Bens e serviços 

ambientais de usos 

diretos e indiretos a 

serem apropriados e 

consumidos no 

futuro. 

Valor de Existência 

(VE) 

Valor não associado 

ao uso atual ou futuro 

e que reflete questões 

morais, culturais, 

éticas ou altruísticas. 

 

Valor de Não Uso (VNU) Valor de Uso (VU) 
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O Valor de Opção (VO) está relacionado à preservação do recurso ambiental pela 

atribuição de valor de uso direto ou indireto no futuro próximo, como é o caso da preservação 

de plantas de florestas tropicais na perspectiva de possuírem propriedades medicinais ainda 

não descobertas. Diferentemente deste, o Valor de Existência (VE) não está atrelado ao uso 

do recurso ambiental no futuro, mas, sim, à preservação por uma orientação moral, cultural, 

ética ou altruística (MOTTA, 1997). Em relação à biodiversidade, é possível associar a 

tipologia dos serviços ecossistêmicos com as dimensões mais relevantes da biodiversidade e 

com os valores econômicos mais relacionados (Quadro 3).  

 

Quadro 3. Associação entre os tipos de serviço ecossistêmico, as dimensões mais relevantes 

da biodiversidade associadas e o valor econômico mais relacionado. 

 
Tipo de serviço ecossistêmico Dimensão mais relevante da 

biodiversidade 

Tipo de valor econômico mais 

relacionado 

Regulação Função e ecossistêmica VUI, VO 

Habitat Genética e função VUI, VE 

Provisão Genética, taxonômica e função VUD, VO, 

Cultural Taxonômica e ecossistêmica VUD, VO, VE 

Fonte: Andrés et al. (2012), com adaptações. 

 

Obter o preço de mercado de cada um desses valores não é tarefa fácil. A 

complexidade é ainda maior quando se trata dos valores de não uso, dos usos indiretos e de 

opção. No entanto, existem métodos de valoração que poderão fornecer uma estimativa desse 

valor econômico do recurso ambiental a ser apresentado a seguir. 

 

4 ANÁLISE CRÍTICA DOS CRITÉRIOS LEGAIS DA VALORAÇÃO NA  

REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS  

 

A Lei nº. 13.123/2015 disciplina a repartição de benefícios no Capítulo V, 

destacando que poderá ocorrer de duas formas: na modalidade monetária e na modalidade não 

monetária, conforme o artigo 19.  Em se tratando da primeira modalidade, o valor devido para 

fins de repartição será o equivalente a 1% da receita anual líquida obtida da exploração 

econômica, sendo possível a redução desse percentual para até 0,1%, desde que autorizada 

pela União sob a justificativa de se garantir a competitividade de determinado setor 

econômico. Por outro lado, na modalidade não monetária, o valor como parâmetro para fins 

de investimento em projetos para conservação ou uso sustentável, em capacitação de recursos 
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humanos e em distribuição gratuita de produtos, será o equivalente a 75% do calculado para a 

modalidade monetária (BRASIL, 2015). 

Sabe-se que a biodiversidade deveria ser avaliada como um recurso com alto valor de 

opção uma vez que as espécies sem valor de uso atual podem se revelar muito valiosas para a 

indústria e medicina no futuro à medida que a base do conhecimento evolui ï como a 

biotecnologia (BARKHAS, 2017). No entanto, percebe-se que a legislação brasileira em 

estudo ainda é muito restrita no reconhecimento do valor da biodiversidade. 

A fim de estimar valores da biodiversidade, existem diversas abordagens que podem 

ser classificadas em 4 tipos básicos. O primeiro é a valoração direta de mercado, aplicada 

quando o serviço ecossistêmico tem valor de troca no mercado. Há ainda a valoração indireta 

de mercado, suscitada quando inexiste um valor de mercado para determinado serviço 

ecossistêmico, sendo necessário lançar mão de técnicas para revelar a disposição a pagar ou a 

receber compensação. O terceiro tipo é a valoração de contingente na qual se criam cenários 

hipotéticos que envolvem alternativas em um questionário. E o último é a valoração de grupo 

realizada por meio da qual o serviço ecossistêmico é valorado em uma deliberação de grupo 

(DE GROOT; WILSON; BOUMANS, 2002). 

Para cada tipo de valor econômico do recurso ambiental, o TEEB (2010) indica uma 

abordagem de valoração. No Quadro 4, além de se relacionar as abordagens para cada tipo de 

valor, são descritos os seus conceitos de acordo com Motta (1997). 

 

Quadro 4. Abordagens para estimativas do valor econômico do recurso natural. 

 
Tipos de 

Valor 

Abordagem indicada Descrição da abordagem 

 

 

 

 

 

 

Valor de uso 

direto 

 

 

Análise de mercado 

Se o recurso ambiental é um insumo ou um substituto de um bem ou 

serviço privado, há métodos que capturam os preços de mercado 

deste bem ou serviço privado para estimar o valor econômico do 

recurso ambiental 

 

Métodos de custo 

Aplicado na hipótese em que há bens substitutos perfeitos que 

encerram a mesma função do recurso ambiental, capturando-se o 

custo pelo valor do uso desse substituto  

 

Função da produção 

Observa-se o valor do recurso ambiental ñeò pela sua contribui­«o 

como insumo ou fator na produ­«o de um produto ñzò, isto ®, o 

impacto do uso de ñeò em uma atividade econ¹mica 

 

 

 

 

 

Valor de uso 

indireto 

 

 

Análise de mercado 

Se o recurso ambiental é um insumo ou um substituto de um bem ou 

serviço privado, há métodos que capturam os preços de mercado 

deste bem ou serviço privado para estimar o valor econômico do 

recurso ambiental 

 

Métodos de custo  

Aplicado na hipótese em que há bens substitutos perfeitos que 

encerram a mesma função do recurso ambiental, capturando-se o 

custo pelo valor do uso desse substituto 
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Preço hedônico 

É possível mensurar o preço implícito do atributo ambiental no 

preço de mercado quando atributos isolados de um bem composto 

privado sejam complementares a bens ou serviços ambientais 

Valoração de 

contingente 

Simulam-se cenários de modo que as preferências reveladas nas 

pesquisas (expressas em valores monetários) reflitam decisões que 

os agentes tomariam de fato caso existisse um mercado para o bem 

ambiental descrito no cenário hipotético  

 

Valor de 

opção 

Método do custo de 

substituição 

Representa os gastos incorridos pelos usuários em bens substitutos 

para garantir o n²vel desejado do produto ñzò ou do recurso 

ambiental ñeò 

Método do custo de 

mitigação 

Danos ambientais poderiam ser também valorados pelos custos de 

controle que seriam incorridos pelos usuários para evitar a variação 

de um recurso ambiental ñeò 

Método do custo 

evitado 

Representa os gastos que seriam incorridos pelos usuários em bens 

substitutos para n«o alterar o produto de ñzò que depende do recurso 

ambiental ñeò 

Valor de 

existência 

Valoração de 

contingente 

Simulam-se cenários de modo que as preferências reveladas nas 

pesquisas (expressas em valores monetários) reflitam decisões que 

os agentes tomariam de fato caso existisse um mercado para o bem 

ambiental descrito no cenário hipotético 

Fonte: TEEB (2010) e Motta (1997), com adaptações. 

 

Em 1997, Costanza e colaboradores publicaram um estudo que estimava o valor dos 

serviços ecossistêmicos no mundo e alcançaram a quantia de 33 trilhões de dólares por ano, 

destacando-se que a maior parte desse total representa serviços sem valor no sistema de 

mercado, como a regulação de gás e ciclagem de nutrientes. Além disso, 63% do valor 

estimado são provenientes de serviços ofertados pelos sistemas marinhos, enquanto que 38% 

vêm de sistemas terrestres, especialmente das florestas e pantanais (COSTANZA et al., 1997). 

Em se tratando de valoração da biodiversidade, é primordial a estimativa dos valores 

dos bens e serviços por ela fornecidos que não possuem valor de mercado a fim de aprimorar 

as tomadas de decisões na gestão de recursos ambientais. Uma aproximação de tais valores é 

alcançável por meio dos métodos de preferência revelada ou mercados hipotéticos, isto é, 

questiona-se ao indivíduo sobre a sua disposição a pagar para conservar um recurso ou sobre a 

sua disposição a receber compensação para abrir mão dos bens e serviços que serão perdidos 

com a exploração de um recurso (FOLKERSEN, 2018). 

Apesar de estar-se diante de valores incalculáveis, ou extremamente elevados, 

atribuíveis aos serviços ecossistêmicos providos pelos recursos naturais, isso não deve ser 

visto como um pretexto para se deixar de estimar uma quantia para fins de indenização de 

danos ocasionados à biodiversidade originados de sua exploração. E esse pudor na atribuição 

de um valor econômico à biodiversidade pode ser visto como uma tentativa de se manter a 

exploração a custo zero dos recursos da Natureza, o que vai de encontro ao princípio da 

preservação (ARAGÃO, 2011). 
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5 CONCLUSÃO 

 

Como se verificou, a biodiversidade fornece diversos serviços e bens ecossistêmicos 

ao ser humano que são muito úteis ao desenvolvimento das atividades econômicas. Contudo, 

por vezes, o valor desses benefícios proporcionados não possui expressão no mercado, sendo 

uma falha que necessita ser corrigida por meio das políticas públicas com o intuito de evitar a 

superexploração e consequente escassez. 

Apesar dos esforços da Lei nº. 13.123/2015 em trazer uma forma de valorar e repartir 

os benefícios da exploração econômica da biodiversidade, percebe-se que a iniciativa foi 

muito tímida, pois se embasa em um critério que deixa de considerar os valores de não uso do 

recurso. Esse aspecto requer maior atenção ainda quando se trata da valoração do 

conhecimento tradicional associado à exploração do recurso. Embora não tenha sido objeto do 

estudo, é imprescindível apontar a reflexão sobre esse aspecto.  

Infelizmente, a legislação delimitou um percentual fixo para fins de repartição de 

benefícios monetários, quando deveria ter o deixado como um percentual mínimo no intuito 

de dar margens para que os acordos entre usuários e provedores envolvidos na repartição 

pudessem prever percentuais maiores conforme fossem estimados os valores dos bens e 

serviços fornecidos pela biodiversidade. Mas, ao contrário disso, a lei estabeleceu a 

possibilidade de redução do percentual previsto. Tal fato pode ser visto como uma tentativa de 

se manter a exploração a custo zero dos recursos da natureza, indo de encontro ao princípio da 

preservação. 
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Resumo: O crescimento industrial e econômico trouxe como reflexo o aumento dos efeitos 

negativos da produção industrial no meio ambiente e não considerados pelas ciências 

econômicas, mas a gravidade dos problemas que se apresentavam implicou a incorporação 

dos impactos ambientais pelos estudos econômicos, resultando na valoração dos recursos 

como ferramenta de análise. O presente trabalho de cunho teórico documental, com técnica 

dedutiva, objetiva demonstrar a importância da valoração dos recursos ambientais no 

pensamento econômico. Concluiu-se pela necessidade de participação dos demais ramos das 

ciências, sobretudo da Economia, na incorporação das questões ambientais para a proteção da 

Pan-Amazônia. 

 

Palavras-chave: Crescimento; Valoração; Produção; Microeconomia; Recursos naturais pan-

amazônicos. 

 

 

ENVIRONMENTAL ASSESSMENT: IMPORTANCE OF THE ECONOMIC INSTRUMENTAL 

IN THE GUARANTEE OF THE MINIMUM STOCK OF PAN-AMAZONIAN NATURAL 

RESOURCES 
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Abstract:  Industrial and economic growth led to an increase in the negative effects of 

industrial production on the environment and not considered by economic sciences, but the 

seriousness of the problems involved implied the incorporation of environmental impacts by 

economic studies, resulting in the valuation of resources as analysis tool. The present 

documentary theoretical paper, with deductive technique, aims to demonstrate the importance 

of the valuation of environmental resources in economic thinking. It was concluded that the 

other branches of science, especially the Economy, need to be involved in incorporating 

environmental issues to protect the Pan-Amazon. 

 

Keywords: Growth; Valuation; Production; Microeconomics; Pan-Amazonian natural 

resources. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Ao longo da evolução das sociedades, as questões econômicas sempre predominaram 

como principal e maior fator da produção do crescimento e desenvolvimento econômico, 

deixando à margem dos estudos econômicos qualquer referência às questões ambientais e dos 

recursos naturais. 

Com o aumento em escala mundial da degradação ambiental, a Economia começou a 

se preocupar com a incorporação destas questões nos estudos econômicos com o objetivo de 

produzir o crescimento sustentável. A Revolução Industrial trouxe um novo cenário para o 

mundo e inverteu o pensamento da sociedade agrária para a sociedade capitalista, preocupada 

com o consumo, lucro e acumulação de riquezas. Com o crescimento científico e tecnológico 

abriu-se o campo de oportunidades para o crescimento econômico acelerado através da 

produção para o consumo e que se utilizava primordialmente de insumos retirados da 

natureza, sem preocupação com a reposição do que era utilizado, reduzindo de forma 

considerável o estoque de recursos naturais. 

O presente trabalho de cunho teórico documental e técnica dedutiva, utiliza-se da 

doutrina para demonstrar a importância da valoração dos recursos ambientais no pensamento 

econômico e para responder como a utilização do instrumental microeconômico pode 

proporcionar efetivos sistemas de análises decisórias de nível ótimo de produção das 

empresas, bem como para servir de condutor na adoção de políticas públicas direcionadas à 

preservação do meio ambiente, inclusive na Pan-Amazônia. 

O artigo tem como marco teórico o trabalho publicado por Spash (2011), que 

trabalha a evolução do pensamento econômico e a interdisciplinariedade necessária entre as 



100 
 

 

 

COSTA, Beatriz Souza. Anais do "V Congresso Internacional de Direito Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável: Pan-Amazônia - Integrar e Proteger" e do "I Congresso da Rede Pan-Amazônia" . Belo 

Horizonte: Editora Dom Helder, 2018. ISBN: 978-85-69921-14-1 

ciências para a construção do desenvolvimento econômico sustentável com proteção ao meio 

ambiente. 

Justifica-se este estudo principalmente pelo impacto negativo ao meio ambiente que 

a falta de controle das atividades empresariais produzem, especialmente na qualidade de vida 

da sociedade e na redução dos níveis de estoque de recursos naturais necessários para manter 

o mínimo de qualidade ambiental para essas e as futuras gerações. O objetivo maior do 

presente trabalho é mostrar a necessidade da integração das ciências, sobretudo, da Economia, 

para a construção de ferramentas capazes de garantir o desenvolvimento sustentável, 

efetivando a integração política, social e econômica da Pan-Amazônia. 

Discute-se, na primeira parte, a importância da utilização da Economia para a 

proteção do meio ambiente, influenciada pelos danos ambientais, que se mostram maiores a 

cada dia. O segundo tópico aborda, de forma breve, os instrumentos microeconômicos de 

relevância para os estudos ambientais. Faz-se, em seguida, uma discussão acerca da Economia 

ambiental em contraposição à Economia ecológica. Ao final, discutem-se as formas de 

utilização da microeconomia para a análise e condução das políticas empresariais e 

governamentais, bem como para a elaboração de políticas públicas efetivas de proteção 

ambiental. 

 

2 A IMPORTÂNCIA DA ECONOMIA NA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE  

 

As preocupações com a degradação do meio ambiente surgiram de forma mais 

efetiva após a crise ecológica de 1960, desencadeando o início dos compromissos 

internacionais para a proteção do meio ambiente especialmente a partir de 1970. 

A partir do momento em que o ser humano reuniu condições de deixar a vida 

nômade e passou a se fixar em um determinado lugar, teve início uma sociedade, ainda que de 

forma embrionária, mas que representou um marco para o desenvolvimento das sociedades. 

As técnicas agrícolas e a descoberta de novas ferramentas de cultivo possibilitaram 

esse novo modo de vida baseado no sedentarismo, caracterizado pela reunião de grupos em 

prol de objetivos comuns. A reunião dessas comunidades em lugar fixo possibilitou também 

maior proteção contra possíveis invasores, intempéries naturais e propiciou o aumento 

populacional dessas comunidades. 
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No período feudal devido ao avanço das técnicas produtivas, houve aumento da 

produção com grandes excedentes produtivos que se perdiam por falta de locais para venda. 

Essa situação forçou os senhores feudais a saírem de seu território e ampliar os horizontes de 

comércio para escoar o excedente da produção agrícola.  

Segundo Costa, esse conjunto de fatores aliado ao período de estabilidade após o fim das 

invasões bárbaras propiciou o nascimento dos burgos: 

 

O fim das invasões, a estabilidade e as condições produtivas agiram sobre essa 

sociedade. Interessante notar que começaram-se a se estruturar vilas (burgos) e 

muitas destas conquistaram ou compraram sua autonomia, passando a funcionar 

como novo centro em torno do qual gravitou aquela nova sociedade em construção. 

Era um pré-capitalismo, uma nova classe social começou a ser formada e, em pouco 

tempo, produzir as condições para que acontecesse uma centralização político-

administrativa, quando então a nobreza feudal decadente submeteu-se a um poder 

centralizado na figura do rei. Este, dispondo de recursos que cobrava dos habitantes 

dos burgos, mantinha exércitos permanentes e, desta forma, não dependia mais dos 

senhores feudais que antes protegiam, às suas expensas, os territórios a eles 

confiados (COSTA, 2013, p. 16). 

 

O crescimento populacional cada vez maior impunha a necessidade de aumento da 

produção agrícola, que à época era conseguido através de uma agricultura predatória 

característica do período feudal, o que segundo Costa já produzia problemas para o meio 

ambiente: 

 

A busca por áreas de cultivo produziu desmatamentos desordenados e isto se refletiu 

nas condições climáticas, contribuindo para que ocorressem colheitas desastrosas 

entre 1314-1315; e, de fins de 1315 a meados de 1316 os preços do trigo mais que 

triplicaram. A fome abriu caminho para várias epidemias e a mortalidade cresceu. 

Como cada indivíduo gastava mais com a alimentação, consumia menos em bens 

artesanais, houve a retração deste setor e, consequentemente, também do comércio 

(COSTA, 2013, p. 18-19). 

 

A chegada da Revolução Industrial representou um marco na transformação deste 

período caracterizado pela economia agrária para a economia industrial baseada, sobretudo, 

no comércio. Este, até então voltado para a agricultura, se transforma e os centros comerciais 

da época adotam o comércio baseado no artesanato, fomentando a acumulação de riquezas e o 

rápido crescimento das cidades, conforme descreve Lefebvre: 

 

Nesses centros, prospera o artesanato, produção bem distinta da agricultura. As 

cidades apoiam as comunidades camponesas e a libertação dos camponeses, não sem 

aproveitarem disso em seu próprio benefício. Em suma, são centros de vida social e 
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política onde se acumula não apenas riquezas como também os conhecimentos, as 

técnicas e as obras (obras de arte, monumento). 

A própria cidade é uma obra, e esta característica contrasta com a orientação 

irreversível na direção do dinheiro, na direção do comércio, na direção das trocas, na 

direção dos produtos. O uso principal da cidade, isto é, das ruas e das praças, dos 

edifícios e dos monumentos, é a Festa (que consome improdutivamente, sem 

nenhuma outra vantagem além do prazer e do prestígio, enormes riquezas em 

objetos e dinheiro) (LEFEBVRE, 2001, p. 12).  

 

A Revolução Industrial produziu as condições necessárias para o desenvolvimento 

econômico e prosperidade das cidades, mas todo esse crescimento econômico resultou em 

consequências graves para o meio ambiente. O aumento da poluição, provocado pela 

produção industrial e pelos resíduos desse processo, afetava diretamente a qualidade do ar, da 

terra e das águas. Essa situação gerada após a Revolução Industrial foi, segundo Lefebvre, o 

ponto de partida dos problemas urbanos ao meio ambiente: 

 

Para representar e expor a ñproblem§tica urbanaò, imp»e-se um ponto de partida: o 

processo de industrialização. Sem possibilidade de contestação, esse processo é, há 

um século e meio, o motor das transformações na sociedade. Se distinguirmos o 

indutor e o induzido, pode-se dizer que o processo de industrialização é indutor e 

que se pode contar entre os induzidos os problemas relativos ao crescimento e à 

planificação, as questões referentes à cidade e ao desenvolvimento da realidade 

urbana, sem omitir a crescente importância dos lazeres e das questões relativas à 

cultura. 

A industrialização caracteriza a sociedade moderna. O que não tem por 

consequ°ncia, inevitavelmente, o termo ñsociedade industrialò, se quisermos defini-

la. Ainda que a urbanização e a problemática do urbano figurem entre os efeitos 

induzidos e não entre as causas ou razões indutoras, as preocupações que essas 

palavras indicam acentual de tal modo que se pode definir como sociedade urbana a 

realidade social que nasce à nossa volta. Esta definição contém uma característica 

que se torna de capital importância (LEFEBVRE, 2001, p. 11). 

 

O posicionamento Lefebvre (2001) de que a industrialização teve como 

consequência os graves problemas para o meio ambiente é confirmado por Hobsbawn, ao 

afirmar que o crescimento do comércio e a procura cada vez maior dos moradores do campo 

por postos de trabalho nas cidades se mostravam como um dos fatores do aumento das causas 

dos problemas ao meio ambiente. Leia-se:  

 

Na era industrial o trabalho passou a ser realizado cada vez mais no ambiente sem 

precedentes da grande cidade; e isso a despeito do fato de a amais antiquada das 

revoluções industriais efetuar grande parte de suas atividades em vilas 

industrializadas de mineiros, tecelões, fabricantes de pregos e correntes e outros 

trabalhos especializados. Em 1750 só existiam duas cidades na Grâ-Bretanha com 

mais de 50.000 habitantes - Londres e Edinburgo; em 1801 já havia oito e em 1851, 

29, inclusive nove com mais de 100.000 habitantes. Nessa época havia mais 
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britânicos morando em cidades que no campo, e quase um terço da população total 

vivia em cidades com mais de 50.000 habitantes. E que cidades! Não era apenas o 

fato de serem cobertas de fumaça e impregnadas de imundice, nem o fato de os 

serviços públicos básicos - abastecimento de água, esgotos sanitários, espaços 

abertos etc. - não poderem acompanhar a migração maciça de pessoas, produzindo 

assim, sobretudo depois de 1830 epidemias de cólera, febre tifoide e o pagamento 

assustador de tributo constante aos dois grandes grupos de assassinos urbanos do 

século XIX - a poluição do ar e das águas, ou doenças respiratórias e intestinais 

(HOBSBAWN, 2011, p. 76-77). 

 

O crescimento econômico e comercial, acumulação de riquezas, produção industrial 

cada vez mais acelerada e o crescimento das cidades voltado para a valorização do setor 

econômico, não deixavam espaços para preocupações com os impactos negativos ao meio 

ambiente. 

Não demorou muito para que a consequência do crescimento industrial sem medidas 

mostrasse os efeitos colaterais para o meio ambiente e para a vida das pessoas, 

principalmente, pela falta de políticas de planejamento e controle do processo de 

industrialização, conforme descreve Lefebvre: 

 

Os subúrbios, sem dúvida, foram criados sob a pressão das circunstâncias a fim de 

responder ao impulso cego (ainda que motivado e orientado) da industrialização, 

responder à chegada maciça dos camponeses levados para os centros urbanos pelo 

ñ°xodo ruralò (LEFEBVRE, 2001, p. 24). 

 

O desenvolvimento econômico e crescimento das cidades é um processo irreversível, 

mas que se for pautado em critérios de valorização dos direitos difusos, sobretudo na proteção 

do meio ambiente, pode gerar mais benefícios que problemas. Para tanto, deve-se adotar 

como premissa o desenvolvimento sustentável de modo a garantir qualidade ambiental para 

essa e futuras gerações. Nos dizeres de Machado, desenvolvimento sustentável é definido 

como: 

 

A noção de sustentabilidade funda-se em pelo menos dois critérios: primeiro, as 

ações humanas passam a ser analisadas quanto a incidência de seus efeitos diante do 

tempo cronológico, pois esses efeitos são estudados no presente e no futuro; 

segundo, ao se procurar fazer um prognóstico do futuro, haverá de ser pesquisado 

que feitos continuarão e quais as consequências de sua duração. Não há 

necessariamente que se atrelar, nessa operação inicial, o conceito de equidade 

intergeracional. Essa noção somente viria a compor o quadro dos elementos da 

sustentabilidade, quando juntássemos ao termo sustentabilidade o conteúdo 

ambiental, passando-se a um novo conceito, o de sustentabilidade ambiental. Então, 

teremos três elementos a serem considerados: o tempo, a duração de efeitos e a 

consideração do estado do meio ambiente em relação ao presente e ao futuro. O 

consenso público poderá ser formado para alcançar a sustentabilidade ambiental em 
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que nossas decisões públicas e privadas sejam consideradas no curto e longo prazo 

das ações individuais. Este conceito de sustentabilidade poderá servir como uma 

política geral abrangente, que possa influenciar numerosas posições ambientais 

subsidi§rias. Como se v° na conceitua­«o de ósustentabilidade ambientalô n«o entra 

necessariamente a consideração do desenvolvimento, em seus aspectos econômicos 

e sociais. O chamado ódesenvolvimento sustent§velô e uma vis«o que pode convergir 

ou divergir da percepção da sustentabilidade ambiental (MACHADO, 2013, p. 71). 

 

A gravidade e complexidade das questões ambientais tornava necessário que não apenas o 

Direito se preocupasse com a proteção e garantia da saúde ambiental. A amplitude dos problemas 

ambientais reclamava a participação de outras áreas das ciências na busca de alternativas que 

possibilitassem o crescimento aliado à sustentabilidade. Assim, avançava a percepção de que era 

necessário trazer as questões econômicas para o centro das discussões ambientais discutindo questões 

como custo-benefício e o bem-estar: 

 

[...] A avaliação ambiental em custo-benefício introduziu novos métodos, como 

custo de viagem, preços hedônicos e avaliação contingente. O método do custo de 

viagem foi o mais antigo a ser desenvolvido de forma mais completa (Clawson e 

Kentsch 1966), enquanto a avaliação contingente foi iniciada mais tarde, abrindo 

toda uma nova agenda de pesquisas (Cummings, Brookshire e Schulz 1986). A 

coleta de dados preliminares de entrevistas face a face deu resultados que 

questionaram o modelo econômico da psicologia humana e motivação e, para 

alguns, criou a interação interdisciplinar (Spash 2008a). A teoria por trás de valores 

expandidos decorreu do uso puro para se transformar em opção, existência e valores 

de legado (Krutilla 1967, Krutilla e Fischer 1978). Isso contribuiu para discussões 

sobre a base ética da economia (Kneese e Schulze 1985; Schulze e Brookshire 1982, 

Schulze, Brookshire e Sandler 1981). A mudança do clima e o tratamento das 

gerações futuras também foram temas da agenda de avaliação (d'Arge 1979), que 

levantaram preocupações éticas (dôArge, Schulze e Brookshire 1982; Spash e 

dôArge 1989) (SPASH, 2011, p. 349)
4
. 

 

                                                           
4
 Tradução livre de: [é] ñEnvironmental valuation in cost-benefit analysis introduced new methods such as 

travel cost, hedonic pricing and contingent valuation. The travel cost method was the earliest to be more fully 

developed (Clawson and Knetsch 1966), while contingent valuation followed later, opening a whole new 

research agenda (Cummings, Brookshire, and Schulze 1986). Primary data collection from face to face 

interviews gave results that questioned the economic model of human psychology and motivation, and for some 

created interdisciplinary interactions (Spash 2008a). The theory behind values expanded from pure use to option, 

existence and bequest values (Krutilla 1967; Krutilla and Fisher 1978). This contributed to discussions over the 

ethical basis of economics (Kneese and Schulze 1985; Schulze and Brookshire 1982; Schulze, Brookshire and 

Sandler 1981). Climate change and the treatment of future generations were also topics on the valuation agenda 

(dôArge 1979), which raised ethical concerns (dôArge, Schulze, and Brookshire 1982; Spash and dôArge 1989)ò. 

Environmental valuation in cost-benefit analysis introduced new methods such as travel cost, hedonic pricing 

and contingent valuation. The travel cost method was the earliest to be more fully  developed (Clawson and 

Knetsch 1966), while contingent valuation followed later, opening a whole new research agenda (Cummings, 

Brookshire, and Schulze 1986). Primary data collection from face to face interviews gave results that questioned 

the economic model of human psychology and motivation, and for some created interdisciplinary interactions 

(Spash 2008a). The theory behind values expanded from pure use to option, existence and bequest values 

(Krutilla 1967; Krutilla and Fisher 1978). This contributed to discussions over the ethical basis of economics 

(Kneese and Schulze 1985; Schulze and Brookshire 1982; Schulze, Brookshire and Sandler 1981). Climate 

change and the treatment of future generations were also topics on the valuation agenda (dôArge 1979), 

which raised ethical concerns (dôArge, Schulze, and Brookshire 1982; Spash and dôArge 1989). 
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Quando se trata de gestão ambiental é primordial levar em conta uma série de atividades das 

empresas na administração de políticas com respeito às questões ambientais de modo a assegurar a 

qualidade do meio ambiente. Agindo assim, cria-se condições para que as empresas possam 

implementar políticas de prevenção e proteção ao meio ambiente, adequando a produção de forma 

ambientalmente correta. Em âmbito internacional também é necessário a adoção de medidas que 

garantam as condições mínimas de qualidade do meio ambiente. A simples boa vontade e os inúmeros 

acordos internacionais sozinhos não terão o condão de dar tamanha garantia conforme afirma: 

 

Medidas precisam ser tomadas muito além de conferências internacionais e cartas de 

boas intenções. Medidas sérias e imediatas de combate à poluição da água, do solo, 

do ar e da terra precisam ser amplamente difundidas e implementadas. As falácias e 

os discursos dotados de belas e representativas palavras precisam ser 

sistematicamente permutados para ações concretas e eficientes de combate ao 

desmatamento e ao incessante desejo de poluir o planeta. Nesse compasso de 

desenvolvimento pautado na sustentabilidade, é de se observar que neste estudo 

foram apontadas, até o momento, quatro diferentes dimensões da sustentabilidade, 

mas que se entrelaçam entre si, com o fito de modificar o atual cenário de 

degradação ambiental financiado pelo modelo capitalista de crescimento econômico 

(GOMES; FERREIRA, 2017 p. 96). 

 

Os graves problemas ambientais da atualidade tornaram inconcebível para as 

empresas manterem a sistemática de formação de preços pensando apenas na maximização 

dos lucros. Atuar de forma responsável levando em conta as questões sociais e ambientais é, 

na atualidade, requisito diferenciador das empresas no mercado, sobretudo, como 

condicionante de sua longevidade. As transformações tecnológicas e a evolução das ciências 

motivadas pelo desenvolvimento econômico e industrial certamente trazem melhores 

condições de vida para a humanidade, mas são insuficientes para a condução do 

desenvolvimento pleno e sustentável conforme: 

 

Com esse resgate da evolução da ciência e das concepções da técnica, tem-se claro 

que os avanços do conhecimento científico em si são insuficientes para atingir o 

projeto de desenvolvimento concebido a partir de um conceito amplo, no campo 

social, econômico, humano, cultural e ético, enfim sustentável. As pesquisas 

recentes, na área nuclear, na genética, apontam juntamente riscos da ciência, 

convocando a sociedade a debater suas orientações e suas aplicações, bem como 

implementar controles baseados na ponderação, na beneficência, na justiça, na ética 

da responsabilidade (BOFF, 2018, p. 232). 

 

Os economistas que até então se dedicavam ao estudo das variações de preços e 

estudo do comportamento do mercado, a partir do crescimento das preocupações com o meio 

ambiente, começam a perceber a importância de incorporar as externalidades sociais como 
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fator de interferência na formação de preços incorporando definitivamente a Economia na 

análise dos estudos ambientais. 

Assim, se faz necessário um breve estudo sobre os principais conceitos 

microeconômicos que podem ser aplicados ao Direito ambiental para a análise dos reflexos 

das atividades das empresas ao meio ambiente. 

 

3 PRINCIPAIS CONCEITOS E FUNDAMENTOS MICROECONÔMICOS  

 

A Economia basicamente se divide em dois grandes grupos, a microeconomia e a 

macroeconomia, conforme descrevem Pindyck e Rubinfeld: 

 

A microeconomia trata do comportamento das unidades econômicas individuais. 

Tais unidades abrangem consumidores, trabalhadores, investidores, proprietários de 

terra, empresas ï na realidade, quaisquer indivíduos ou entidades que tenham 

participação no fundamento de nossa economia. 

Em contraste, a macroeconomia trata das quantidades econômicas agregadas, tais 

como o nível e a taxa de crescimento do produto nacional, taxas de juros, 

desemprego e inflação (PINDYCK; RUBINFELD, 2002, p. 03). 

 

Como o objetivo principal deste trabalho baseia-se na possibilidade de utilização de 

instrumentos da Economia para análise dos reflexos das atividades das empresas no meio 

ambiente, utilizar-se-á de conceitos extraídos da microeconomia que possibilitem analisar a 

atividade empresarial sob o foco ambiental. 

Especificamente no que diz respeito às empresas, tal como os consumidores sofrem 

restrições quanto à renda, as organizações têm limitação quanto ao que podem produzir e 

também quanto aos recursos empregados na produção. A microeconomia tradicional exerce o 

papel de verificar as especificidades da produção, analisar a capacidade de produção dadas as 

restrições de recursos e projetar a quantidade de cada produto a ser produzido levando em 

conta os preços e as preferências do consumidor para então decidir o quanto produzir e 

ofertar. 

O papel da microeconomia sob a ótica da proteção ao meio ambiente assume a 

função de manter as análises da microeconomia tradicional incorporando as questões 

ambientais seja na formação de preços ou na produção, buscando a maximização dos lucros e 

privilegiando aspectos sociais e ambientais. 
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Antes de se discutir sobre a microeconomia ambiental, como dito, se faz necessário a 

explicação do instrumental econômico que será utilizado para análise das atividades 

empresariais em um cenário de relevância ambiental. Dessa forma, adota-se os seguintes 

instrumentos para a análise proposta: curva de possibilidade de produção, função de 

produção, função demanda, custos marginais, preferências do consumidor e teoria dos jogos. 

Quando se fala de comportamento dos consumidores, importa saber como o 

consumidor, dada sua renda, decidirá quanto e em que bens e serviços utilizará essa renda. A 

teoria econômica afirma que o consumidor toma suas decisões com base em preços, renda e 

em suas preferências sobre determinados bens de escolha. A rigor, para uma análise mais 

aprofundada seria necessário discutir quais as determinantes das escolhas do consumidor, mas 

para o que se pretende com o presente trabalho, uma explicação mais superficial atenderá os 

objetivos. 

Um instrumento utilizado para mostrar o comportamento do consumidor frente a 

mudanças nos preços é a curva de demanda que mostra quais quantidades os consumidores 

comprarão diante de mudança nos preços unitários e que é representada pela equação QD=QD 

(P) e graficamente: 

 

 

 

Uma análise mais simplista do gráfico irá mostrar que determinado bem ao preço de 

2 terá a quantidade de quatro consumida e que variações no preço irão modificar as 

Preço

2

Fonte: o autor. 4 Quantidade

Gráfico I

Curva de Demanda Linear




